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279/03-296/05 : Sudan Human Rights Organisation & Centre on Housing Rights 
and Evictions (COHRE) / Sudão 

 

Resumo dos fatos 

 

1. A primeira comunicação, Sudan Human Rights Organisation et al/The Sudan (o caso SHRO) é 
apresentada pela Sudan Human Rights Organisation (Londres), a Sudan Human Rights 
Organisation (Canadá), a Darfur Diaspora Association, a Sudanese Women Union in Canada e a 
Massaleit Diaspora Association (doravante chamada de Complainants). 

 

2. As reclamantes alegam violações graves, maciças e sistemáticas dos direitos humanos pela 
República do Sudão (aqui chamada de Estado Respondente) contra as tribos indígenas negras 
africanas na região de Darfur (Sudão Ocidental); em particular, membros das tribos Fur, Marsalit e 
Zaghawa. 

 

3. Os reclamantes alegam que as violações cometidas na região de Darfur incluem assassinatos em 
larga escala, o deslocamento forçado de populações, a destruição de instalações públicas, 
propriedades e a perturbação da vida através de bombardeios por jatos de combate militares em 
áreas densamente povoadas. 

 

4. Os reclamantes alegam que a região de Darfur está sob estado de emergência desde que o 
governo do General Omar Al-Bashir tomou o poder em 1989. Eles alegam ainda que esta situação 
deu liberdade às forças de segurança e paramilitares para prender, deter a tortura e realizar 
execuções extrajudiciais de suspeitos de insurgentes. 

 

5. Os reclamantes também alegam que bandos tribais nômades de origem árabe, supostamente 
membros das milícias conhecidas como os Murhaleen e os Janjaweed, são apoiados pelo Estado 
requerido. 

 

6. Os reclamantes alegam ainda que um grupo armado conhecido como o Movimento/Exército de 
Libertação do Sudão emitiu uma declaração política em 13 de março de 2003 e entrou em conflito 
com as Forças Armadas do Estado Respondente. O Estado demandado lançou uma sucessão de 
violações de direitos humanos contra supostos insurgentes, utilizando métodos como execuções 
extrajudiciais, tortura, estupro de mulheres e meninas, prisões e detenções arbitrárias. 

 

7. Os reclamantes também alegam que centenas de pessoas das tribos indígenas africanas acima 
mencionadas foram sumariamente executadas pelas forças de segurança do Estado requerido e 
pelas milícias aliadas, acrescentando que os detentos são normalmente julgados por tribunais 
militares especiais com pouca consideração pelas normas internacionais ou pela proteção legal. 

 

8. Os reclamantes alegam que as ações acima mencionadas do Estado requerido violam os artigos 
2, 3, 4, 5, 6 7(1), 9, 12(1), (2)e (3) e 13(1) e (2) da Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos. 
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9. A segunda comunicação, Centre for Housing Rights and Evictions/The Sudan (o caso COHRE), é 
apresentada por uma ONG sediada em Washington D.C. (o reclamante) contra a República do 
Sudão (o Estado requerido). A comunicação é baseada em alegações quase semelhantes às do 
caso SHRO. 

 

10. O reclamante afirma que Darfur é a maior região do Estado requerido, dividida em zonas 
administrativas sul, oeste e norte e cobre uma área de cerca de 256.000 quilômetros quadrados e 
tem uma população estimada em cinco milhões (5.000.000) de pessoas. Que em fevereiro de 2003 
os combates se intensificaram na região de Darfur após o surgimento de dois grupos armados, o 
Exército de Libertação do Sudão (SLA) e o Movimento para a Igualdade da Justiça (JEM), que vêm 
principalmente das tribos Fur, Zaghawa e Masaalit. A reivindicação política dos dois grupos 
armados é essencialmente que o Estado Respondente enfrente a marginalização e o 
subdesenvolvimento da região. 

 

11. O reclamante alega que, em resposta ao surgimento desses grupos e à rebelião armada, o 
Estado requerido formou, armou e patrocinou uma força de milícia árabe conhecida como 
Janjaweed para ajudar a reprimir a rebelião. 

 

12. O reclamante alega ainda que o Estado requerido está envolvido ao mais alto nível no 
recrutamento, armamento e patrocínio da milícia Janjaweed. O reclamante cita uma diretiva 
datada de 13 de fevereiro de 2004, do escritório da sublocalidade em North Darfur, que dirige 
todas as unidades de Segurança dentro da localidade para permitir que as atividades das milícias 
Janjaweed sob o comando do Sheikh Musa Hilal assegurem suas "necessidades vitais". O 
reclamante também alega que helicópteros militares do Estado requerido fornecem armas e 
suprimentos de alimentos para a Janjaweed. 

 

13. O reclamante alega que, além de atacar os alvos rebeldes, a campanha do Estado requerido 
tem visado a população civil, acrescentando que aldeias, mercados e poços de água foram 
atacados e bombardeados por helicópteros e aviões Antonov. 

 

14. O reclamante alega que os moradores de centenas de vilarejos foram expulsos à força, suas 
casas e outras estruturas foram total ou parcialmente queimadas e destruídas. Que milhares de 
civis em Darfur foram mortos em ataques deliberados e indiscriminados e que mais de um milhão 
de pessoas foram deslocadas. 

 

Queixa 

 

15. O reclamante no caso COHRE alega que o Estado requerido violou os artigos 4, 5, 6 7, 12 (1), 
14, 16, 18 (1) e 22 da Carta Africana. Ele solicita à Comissão Africana que responsabilize o Estado 
requerido pelas violações dos direitos humanos na região de Darfur. 

 

16. O reclamante também insta a Comissão Africana a colocar as violações descritas na 
comunicação, perante a Assembleia de Chefes de Estado e de Governo da União Africana, para 
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consideração nos termos do artigo 58 da Carta Africana; que a Comissão Africana empreenda um 
estudo aprofundado da situação em Darfur e faça um relatório factual com conclusões e 
recomendações, conforme mandado no artigo 58.2 da Carta Africana; e que a Comissão Africana 
adote Medidas Provisórias, tendo em vista a urgência exigida nesta comunicação. 

 

Procedimento 

 

17. O caso SHRO foi recebido por correio na Secretaria da Comissão Africana (a Secretaria) em 18 
de setembro de 2003. 

 

18. Em 10 de outubro de 2003, a Secretaria acusou o recebimento da Queixa e indicou que ela 
seria considerada na apreensão pela Comissão Africana durante sua 34ª Sessão Ordinária, 
realizada de 6 a 20 de novembro de 2003, em Banjul, na Gâmbia. 

 

19. Durante sua 34ª Sessão Ordinária, a Comissão Africana examinou a Comunicação e decidiu 
apreendê-la. 

 

20. Em 2 de dezembro de 2003, a Secretaria notificou o Estado Responsável desta decisão, enviou 
uma cópia da queixa e solicitou-lhe que enviasse seus argumentos sobre a admissibilidade no 
prazo de três meses. 

 

21. Esta decisão também foi comunicada aos reclamantes por carta datada de 2 de dezembro de 
2003. 

 

22. Em 29 de março de 2004, o Estado requerido informou à Secretaria que, por diversas razões, 
não poderia apresentar suas observações sobre admissibilidade e prometeu enviar as referidas 
observações o mais cedo possível. 

 

23. Durante sua 35ª Sessão Ordinária, realizada em Banjul, na Gâmbia, em maio/junho de 2004, a 
Comissão Africana adiou a consideração sobre a admissibilidade da Comunicação para sua 36ª 
Sessão Ordinária, a pedido do Estado Responsável. 

 

24. Entretanto, durante a 35ª Sessão Ordinária, os reclamantes entregaram à Secretaria 
documentos contendo informações suplementares relevantes para a reclamação. 

 

25. Em 6 de julho de 2004, a Secretaria informou a ambas as partes sobre sua decisão de adiar a 
comunicação e lembrou ao Estado requerido de apresentar seus argumentos sobre a 
admissibilidade. Ao mesmo tempo, a Secretaria transmitiu ao Estado requerido as apresentações 
suplementares dos reclamantes, e também notificou os reclamantes sobre o pedido do Estado 
requerido de adiamento da consideração sobre a admissibilidade. 
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26. Aproveitando a oportunidade de uma missão de averiguação de fatos da Comissão ao Estado 
Demandado, a Secretaria enviou outro conjunto de documentos de comunicação ao Estado 
Demandado... 

 

27. Durante sua 36ª Sessão Ordinária, realizada de 23 de novembro a 7 de dezembro de 2004 em 
Dakar, Senegal, a Comissão Africana considerou a queixa e decidiu adiar sua decisão sobre a 
admissibilidade para sua 37ª Sessão Ordinária. O Estado requerido havia apresentado seus 
argumentos sobre a admissibilidade durante a referida Sessão. 

 

28. No dia 2 de dezembro de 2004, a Secretaria da Comissão Africana acusou o recebimento das 
observações do Estado Respondente. 

 

29. Em 23 de dezembro de 2004, a Secretaria informou as partes sobre a decisão da Comissão 
Africana. 

 

30. Durante sua 37ª Sessão Ordinária, que ocorreu de 27 de abril a 11 de maio de 2005 em Banjul, 
Gâmbia, a Comissão Africana considerou a queixa e, a pedido dos reclamantes, adiou sua decisão 
de admissibilidade para sua 38ª Sessão Ordinária. 

 

31. Durante a 38ª Sessão Ordinária, realizada de 21 de novembro a 5 de dezembro de 2006, a 
Comissão Africana analisou o caso e decidiu adiar sua consideração para a 39ª Sessão Ordinária. 

 

32. Em 16 de dezembro de 2005, o Secretariado da Comissão Africana notificou esta decisão às 
partes. Os reclamantes foram solicitados a submeter sua tréplica aos argumentos do Estado 
requerido. 

 

33. Durante sua 39ª Sessão Ordinária, realizada de 11 a 25 de maio de 2006, em Banjul, Gâmbia, a 
Comissão considerou a comunicação e a declarou admissível. Ela decidiu ainda consolidar a 
comunicação com o caso COHRE. 

 

34. Por Nota Verbal de 14 de julho de 2006 e por carta da mesma data, ambas as partes foram 
notificadas da decisão da Comissão e solicitaram que apresentassem seus argumentos sobre o 
mérito no prazo de dois meses. 

 

35. O Caso COHRE foi recebido na Secretaria da Comissão Africana por e-mail em 6 de janeiro de 
2005. 

 

36. Em 11 de janeiro de 2005, a Secretaria escreveu ao reclamante acusando o recebimento da 
queixa e informando-o que ela será considerada na 37ª Sessão Ordinária da Comissão. 

 

37. Em sua 37ª Sessão Ordinária realizada em Banjul, na Gâmbia, de 27 de abril a 11 de maio de 
2005, a Comissão Africana considerou a Comunicação e decidiu apreendê-la. 



5 
 

 

38. Em 24 de maio de 2005, a Secretaria enviou uma cópia da comunicação ao Estado 
Responsável, notificou-a da decisão da Comissão e solicitou-lhe que enviasse seus argumentos 
sobre a admissibilidade dentro de três meses após a notificação. Por carta da mesma data, o 
reclamante foi notificado da decisão e solicitado a apresentar seus argumentos sobre a 
admissibilidade no prazo de três meses a partir da notificação. 

 

39. Por carta de 15 de junho de 2005, o reclamante apresentou seus argumentos sobre a 
admissibilidade. 

 

40. Em 7 de julho de 2005, a Secretaria acusou o recebimento da apresentação do reclamante 
sobre a admissibilidade e os transmitiu ao Estado requerido, solicitando a este último que 
apresentasse seus argumentos antes de 24 de agosto de 2005. 

 

41. Por Nota Verbal de 2 de setembro de 2005, o Estado requerido foi lembrado de enviar seus 
argumentos sobre a admissibilidade. 

 

42. Em 9 de novembro de 2005, a Secretaria recebeu uma Nota Verbal do Estado Respondente 
apresentando seus argumentos sobre admissibilidade. 

 

43. Pela Nota Verbal de 11 de novembro de 2005, a Secretaria acusou o recebimento da 
submissão do Estado requerido. 

 

44. Em sua 38ª Sessão Ordinária, realizada de 21 de novembro a 5 de dezembro de 2005, a 
Comissão Africana adiou a consideração sobre a admissibilidade da Comunicação para sua 39ª 
Sessão Ordinária. 

 

45. Por Nota Verbal de 15 de dezembro de 2005 e por carta da mesma data, a Secretaria notificou 
a ambas as partes da decisão da Comissão Africana. 

 

46. Por carta de 9 de março de 2006, a Secretaria encaminhou os argumentos sobre a 
admissibilidade do Estado ao autor da queixa. 

 

47. Em 20 de março de 2006, a Secretaria recebeu uma submissão suplementar sobre a 
admissibilidade do reclamante em resposta à submissão do Estado. 

 

48. Por carta de 27 de março de 2006, a Secretaria acusou o recebimento das observações 
complementares do reclamante sobre a admissibilidade. 

 

49. Por nota verbal de 27 de março de 2006, a Secretaria transmitiu ao Estado requerido a 
submissão suplementar do requerente sobre a admissibilidade e solicitou a este último que 
respondesse antes de 15 de abril de 2006. 
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50. Em sua 39ª sessão ordinária, realizada de 11 a 25 de maio de 2006, a Comissão Africana 
considerou a comunicação e a declarou admissível. A Comissão decidiu consolidar a comunicação 
com o caso SHRO. 

 

51. Por Nota Verbal de 29 de maio de 2006 e por carta da mesma data, ambas as partes foram 
notificadas da decisão da Comissão e solicitaram que apresentassem suas observações sobre os 
méritos antes de 29 de agosto de 2006. 

 

52. Em 23 de agosto de 2006, a Secretaria recebeu as observações do reclamante sobre os méritos 
da comunicação. Em 1º de outubro de 2006, a Secretaria acusou o recebimento das observações 
do autor da queixa. 

 

53. Em 8 de outubro de 2006, a Secretaria encaminhou as observações do requerente ao Estado 
requerido e lembrou a este último que fizesse suas observações sobre os méritos antes de 31 de 
outubro de 2006. 

 

54. Em sua 40ª Sessão Ordinária realizada em Banjul, Gâmbia, de 15 a 29 de novembro de 2006, a 
Comissão Africana analisou a Comunicação e a adiou para sua 41ª Sessão Ordinária, aguardando a 
resposta do Estado requerido. 

 

55. Por Nota Verbal de 4 de janeiro de 2007 e por carta da mesma data, ambas as partes foram 
notificadas da decisão da Comissão. 

 

56. Pela Nota Verbal de 11 de abril de 2007, a Secretaria lembrou ao Estado requerido para 
apresentar seus argumentos sobre os méritos. 

 

57. Em 25 de maio de 2007, durante a 41ª Sessão Ordinária, a Secretaria recebeu os argumentos 
do Estado sobre os méritos. 

 

58. Em sua 41ª Sessão Ordinária realizada em Acra, Gana, a Comissão considerou a Comunicação e 
a adiou para sua 42ª Sessão Ordinária para permitir que a Secretaria traduzisse as apresentações e 
preparasse uma minuta de decisão. 

 

59. Por Nota Verbal de 10 de julho de 2007 e carta da mesma data, ambas as partes foram 
notificadas da decisão da Comissão. 

 

60. Em sua 42ª Sessão Ordinária realizada de 15 a 28 de novembro de 2007, em Brazzaville, 
Congo, a Comissão considerou a Comunicação e a adiou para sua 43ª Sessão Ordinária porque o 
Estado requerido fez apresentações adicionais sobre o assunto durante a Sessão. 
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61. Em sua 43ª Sessão Ordinária, realizada em Ezulwini, Reino da Suazilândia, a Comissão adiou a 
comunicação para sua 44ª Sessão Ordinária para permitir que a Secretaria preparasse um projeto 
de decisão 

 

62. Em sua 44ª Sessão Ordinária de Abuja, Nigéria, a Comissão considerou a Comunicação e adiou 
a consideração da 45ª Sessão Ordinária devido a limitações de tempo. 

 

Lei 

 

Submissões sobre admissibilidade 

 

O caso SHRO 

 

Submissão de reclamações sobre admissibilidade 

 

63. Os reclamantes alegam que os atos de violência foram cometidos de forma discriminatória 
contra populações de origem negra africana, na região de Darfur, a saber, as tribos Fur, Massaleit 
e Zaggawa. 

 

64. Eles acrescentam que o Estado requerido é "governado por um regime militar, que não atribui 
a importância necessária aos procedimentos normais sob o Estado de direito ou o respeito às 
instituições do país"[/ citam, portanto, cidadãos, grupos e organizações não podem levar questões 
de violações de direitos humanos perante tribunais independentes e imparciais, devido ao [citar] 
"assédio inevitável, ameaças, intimidações e perturbação da vida normal pelos agentes de 
segurança do Estado". 

 

65. Os reclamantes alegam que o Estado requerido continua a manter o Sr. Hassan El Turabi, líder 
do partido político Congresso Popular Nacional, preso, apesar das decisões da Corte Constitucional 
que deu instruções para sua libertação. Que a região de Darfur foi colocada 

sob um estado de emergência desde o golpe de estado de 1989, e que a situação está se 
deteriorando muito rapidamente e de forma altamente perigosa em um país multi-
denominacional, multicultural e multiétnico. 

 

O caso COHRE 

 

66. O reclamante afirma que o Estado requerido cometeu grave e maciça violação dos direitos 
humanos. O autor da queixa argumenta que as violações estão em curso desde 2003. Argumenta 
que a comunicação foi apresentada à Comissão Africana dentro de um período de tempo razoável. 

 

67. O reclamante argumenta ainda que as vítimas de despejos forçados e outras violações de 
direitos humanos que as acompanham na Região de Darfur não podem se valer de recursos locais 
devido a várias razões, incluindo o fato de que 
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1. as vítimas estão sendo cada vez mais deslocadas para regiões remotas ou para além das 
fronteiras internacionais; 

2. o Estado requerido não criou um clima de segurança necessário para que as vítimas 
possam se valer de remédios locais; e 

3. O Estado requerido está bem ciente da série de violações graves e maciças dos direitos 
humanos que ocorrem em Darfur e tomou poucas ou nenhumas medidas para remediar essas 
violações. Conseqüentemente, esses impedimentos tornam os recursos locais indisponíveis 
para as vítimas. 

 

68. O reclamante, portanto, solicita que a comunicação seja declarada admissível porque não há 
recursos internos disponíveis. 

 

Submissões do Estado responsável sobre admissibilidade 

 

69. O Estado requerido nega todas as alegações avançadas pelos autores da queixa no caso SHRO. 
O Estado Demandado alega que o conflito na região de Darfur é resultado de sua localização 
geográfica. Argumenta que a instabilidade nos países vizinhos tem repercussões negativas para o 
Estado Demandado. 

 

70. O Estado requerido admite que o conflito no sul do Sudão, que durou anos, afetou todas as 
regiões do país em diferentes graus. Afirma que o Sul de Darfur, que faz fronteira com o Sul do 
Sudão, foi afetado por operações armadas e pelo êxodo maciço da população que fugiu dos 
combates. Que as três regiões de Darfur também foram afetadas pela situação no Chade, na 
República Centro-Africana e na República Democrática do Congo através da introdução de armas 
provenientes desses países e do influxo de centenas de tribos com laços de parentesco no Estado 
Respondente. 

 

71. O Estado requerido alega que os conflitos armados nos Estados vizinhos têm contribuído para 
o surgimento de grupos rebeldes armados que realizam saques e roubos. O Estado requerido 
alega ainda que tomou medidas para restaurar a estabilidade, levar os criminosos aos tribunais de 
acordo com a lei e devolver os bens roubados. 

 

72. O Estado requerido argumenta ainda que os reclamantes não esgotaram os recursos locais. 
Afirma que não houve nenhum relatório/reclamação à polícia, aos tribunais ou ao Conselho 
Nacional ou ao Conselho Consultivo de Direitos Humanos. Além disso, alega que a queixa não está 
em conformidade com os Artigos 56 (2) e 56 (4) da Carta Africana, porque se baseia em fatos 
errôneos ou imaginários que nada têm a ver com o Estado requerido. 

 

73. O Estado requerido alega que a Comunicação foi superada por eventos desde que várias das 
reclamações foram tratadas pelo Presidente do Estado requerido em 9 de março de 2004, quando 
ele concedeu anistia geral àqueles que entregaram suas armas. Que o Estado requerido assinou 
acordos de paz em Abeche e N'djamena; lançou a reconstrução da infra-estrutura destruída pelos 
rebeldes; permitiu que organizações de ajuda internacional interviessem no terreno; e permitiu o 
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retorno de pessoas deslocadas internamente. Criou uma Comissão de Inquérito independente 
sobre as violações dos direitos humanos e convocou uma reunião para todos os darfurianos para 
discutir a restauração da paz na região. luz do acima exposto, o Estado requerido nega todos os 
direitos humanos. 

 

74. Com relação ao caso COHRE, o Estado requerido apresenta dois argumentos principais: 
primeiro, que os recursos locais não foram esgotados e segundo, que a Comunicação foi resolvida 
por outros mecanismos internacionais. 

 

75. O Estado requerido argumenta que o reclamante não recorreu aos meios legais, judiciais ou 
administrativos existentes dentro do Estado requerido para tratar as alegações. Argumenta ainda 
que, sob sua lei, a proteção dos direitos humanos é regulada por três normas legislativas 
principais: 

 

1. Direitos humanos internacionais e regionais conforme ratificados pelo Estado requerido 
(considerado parte integrante da Constituição), 

2. a Constituição, e 

3. Legislação do Estado. 

 

76. A Corte Constitucional foi criada em 1998 e tem jurisdição para julgar casos relacionados à 
proteção dos direitos humanos, garantidos na Constituição e em outros instrumentos 
internacionais ratificados. A Suprema Corte, os Tribunais de Apelação, os Tribunais Gerais e os 
Tribunais de 1º, 2º e 3º Recursos, todos têm jurisdição, dependendo do local, para tratar de 
questões específicas. Que o Presidente da Suprema Corte possa estabelecer tribunais 
especializados para lidar com situações específicas e para ouvir casos de violações de direitos 
humanos nas três regiões de Darfur. 

 

77. O Estado requerido argumenta que introduziu procedimentos legais e judiciais para punir os 
perpetradores de supostas violações dos direitos humanos em Darfur. Esses mecanismos incluem: 
a Comissão Nacional de Inquérito sobre a violação dos Direitos Humanos em Darfur, sob a 
presidência do antigo Vice-Presidente da Suprema Corte, composta por advogados e ativistas de 
direitos humanos. Além disso, acrescenta que a Comissão Nacional apresentou seu relatório ao 
Presidente da República em janeiro de 2005. Três Comitês foram estabelecidos com base nas 
recomendações do relatório: o Comitê Judiciário de Inquérito para investigar violações, o Comitê 
de Indenização e o Comitê para a solução de casos prioritários de propriedade. 

 

78. Portanto, o Estado requerido alega que a comunicação não está em conformidade com o 
artigo 56.5 da Carta Africana. 

 

79. O Estado requerido alega ainda que a comunicação foi apresentada após ter sido resolvida 
pelos mecanismos da ONU. Argumenta que as Nações Unidas e o Conselho de Segurança da ONU 
adotaram as resoluções 1590, 1591 e 1592 sobre a situação em Darfur, as quais estão sendo 
implementadas atualmente. Em abril de 2005, a Comissão de Direitos Humanos do Conselho 
Econômico, Social e Cultural da ONU, também adotou uma resolução sobre as violações dos 
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direitos humanos no Sudão. Como resultado, o Estado requerido alega que foi designado um 
Relator Especial para analisar a situação dos direitos humanos. Ela visitou recentemente o Sudão, 
especificamente a região de Darfur. 

 

80. O Estado requerido argumenta, portanto, que a comunicação é inadmissível nos termos do 
artigo 56.7 da Carta Africana. 

 

Apresentação suplementar da Relatora em resposta à apresentação do Estado Respondente 
sobre a admissibilidade 

 

81. Em um resumo suplementar sobre a admissibilidade, o reclamante alega que, considerados 
em conjunto, os despejos forçados e as violações de direitos humanos que os acompanham 
equivalem a violações graves e maciças dos direitos humanos protegidos pela Carta Africana. 

 

82. O reclamante cita um relatório de 2006 do Relator Especial da ONU sobre a situação dos 
direitos humanos no Sudão que constatou que "a situação dos direitos humanos piorou a partir de 
julho de 2005... e uma estratégia abrangente que responde à justiça transitória ainda não foi 
desenvolvida no Sudão". O relatório acrescenta que os casos processados perante o Tribunal Penal 
Especial sobre os acontecimentos em Darfur "não refletiram os principais crimes cometidos 
durante o auge da crise de Darfur" e "apenas um dos casos envolveu acusações contra um 
funcionário de alto nível, e ele foi absolvido". 

 

83. Consequentemente, o reclamante argumenta que os recursos internos, citados pelo Estado 
requerido, não são eficazes, nem suficientes, uma vez que oferecem poucas perspectivas de 
sucesso. Eles são incapazes de corrigir as queixas. 

 

84. O reclamante alega que os Tribunais Criminais Especiais "podem ser apenas uma tática do 
governo sudanês para evitar o julgamento pelo Tribunal Penal Internacional". Que tais tribunais 
estão "condenados ao fracasso" porque carecem de "reformas legais sérias que garantam a 
independência do Judiciário". Assim, o reclamante apresenta, o Estado requerido não conseguiu 
"...um fim ao atual clima de intimidação", lançando assim dúvidas sobre a eficácia dos remédios 
internos. 

 

85. O Estado requerido alega que, embora as conversações de paz provavelmente resultem no 
que poderia ser considerado um alívio injuntivo ao interromper mais violações dos direitos 
humanos, elas não oferecem remédios adequados para as violações dos direitos humanos. 

 

86. O reclamante acrescenta que a Comissão de Direitos Humanos da ONU, em sua Resolução 
2005/82, considerou que esses recursos internos são ineficazes e insuficientes para prevenir, 
deter ou remediar as expulsões forçadas e acompanhar as violações de direitos humanos em 
Darfur. 
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87. Conseqüentemente, não se pode dizer que estas reivindicações tenham sido "resolvidas", 
conforme exigido pelo artigo 56(7) da Carta Africana. 

 

88. O reclamante conclui que a presente comunicação satisfaz os requisitos do artigo 56 da Carta 
Africana. 

 

Decisão da Comissão Africana sobre a admissibilidade 

 

89. A admissibilidade das comunicações sob a Carta Africana é regida pelas condições 
estabelecidas no artigo 56. Os reclamantes argumentam que a comunicação obedece a todos os 
requisitos do artigo 56 da Carta. O Estado Respondente argumenta que as comunicações são 
declaradas inadmissíveis por não cumprirem os requisitos dos artigos 56 (2), 56 (4), 56 (5) e 56 (7) 
da Carta Africana. 

 

90. O artigo 56.2 exige que as comunicações sejam compatíveis com a Ata Constitutiva ou com a 
Carta Africana. O Estado requerido não explicou como a comunicação é incompatível com 
qualquer um dos instrumentos. A simples apresentação de uma comunicação por um reclamante 
não pode ser considerada uma incompatibilidade nos termos do artigo 56.2 da Carta Africana. 

 

91. A apresentação de comunicações contra os Estados Partes da Carta Africana é um meio de 
proteger os direitos humanos e dos povos. Os Estados Partes da Carta Africana têm o dever de 
respeitar suas obrigações tanto no âmbito da Ata Constitutiva como no âmbito da Carta Africana. 
O artigo 3(h) da Ata Constitutiva obriga os Estados africanos a promover e proteger os direitos 
humanos e dos povos, de acordo com a Carta Africana. A Comissão Africana não considera a 
apresentação de reclamações perante ela, uma incompatibilidade com o Ato Constitutivo ou com 
a Carta Africana. Portanto, ela considera que o artigo 56.2 foi cumprido. 

 

92. O artigo 56.4 estipula que as comunicações não devem ser baseadas exclusivamente em 
notícias divulgadas através dos meios de comunicação de massa. As presentes comunicações são 
apoiadas por Relatórios da ONU, bem como por relatórios e comunicados de imprensa de 
organizações internacionais de direitos humanos. Estas comunicações não se baseiam 
exclusivamente em reportagens dos meios de comunicação de massa. A crise de Darfur tem 
atraído grande atenção da mídia internacional. Seria impraticável separar as alegações contidas 
nas comunicações das reportagens da mídia sobre o conflito e as supostas violações. 

 

93. Em sua decisão declarando admissível Sir Dawda Jawara v The Gambia (o Caso Jawara) 1, a 
Comissão declarou que"[w]hile seria perigoso confiar exclusivamente em notícias divulgadas pela 
mídia de massa, seria igualmente prejudicial se a Comissão rejeitasse uma comunicação porque 
alguns aspectos dela são baseados em notícias divulgadas pela mídia de massa. ... Não há dúvida 
de que a mídia continua sendo a mais importante, se não a única fonte de informação. É do 
conhecimento geral que a informação sobre violação dos direitos humanos é sempre obtida da 
mídia.....A questão, portanto, não deveria ser se a informação foi obtida da mídia, mas se a 
informação está correta...". A Comissão Africana, portanto, considera ainda que as comunicações 
estão em conformidade com o artigo 56.4. 
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94. Com respeito ao artigo 56.5, o Estado requerido argumenta que não foi feita nenhuma 
tentativa de abordar várias soluções internas. Os reclamantes, por outro lado, argumentam que o 
Artigo 56.5 não se aplica às comunicações devido à natureza [/quote] "grave, maciça e 
sistemática" [/quote] das supostas violações por parte do Estado Demandado. Eles alegam que 
tais violações são incapazes de serem remediadas por meio de recursos internos. 

 

95. O artigo 56.5 da Carta Africana prevê que as comunicações relativas aos direitos humanos e 
dos povos referidas no artigo 55 recebidas pela Comissão Africana serão consideradas se "forem 
enviadas após o esgotamento dos recursos locais, se houver, a menos que seja óbvio que este 
procedimento seja indevidamente prolongado". 

 

96. A questão a ser resolvida é se os recursos locais foram capazes de resolver as violações 
alegadas pelos autores das reclamações. 

 

97. A Comissão Africana já decidiu anteriormente sobre a questão dos recursos com relação aos 
casos de violações graves ou maciças dos direitos humanos. No Free Legal Assistance Group, 
Lawyers Committee for Human Rights, Union interafricaine des droits de l'Homme, Les témoins de 
Jehovah/Zaire, a Comissão afirmou que: "à luz de seu dever de assegurar a proteção dos direitos 
humanos e dos povos... a Comissão não pode manter a exigência de exaustão dos recursos locais 
para aplicar literalmente nos casos em que seja impraticável ou indesejável que a queixa [s] 
apreenda os tribunais domésticos no caso de cada queixa individual. Este é o caso em que há um 
grande número de vítimas individuais. Devido à gravidade da situação dos direitos humanos, bem 
como ao grande número de pessoas envolvidas, os recursos que teoricamente poderiam existir 
nos tribunais domésticos são como uma questão prática indisponível".2 

 

98. O Estado requerido argumenta que os recursos não só estavam disponíveis, mas eram eficazes 
e suficientes, e que o reclamante não se preocupou em acessá-los para buscar justiça para as 
vítimas. Os reclamantes citam vários relatórios que indicam vários casos de intimidação, 
deslocamento, assédio, violência sexual e outros tipos de violência, que de acordo com o 
reclamante podem não ser tratados adequadamente através de remédios locais. 

 

99. A Comissão Africana tem frequentemente declarado que um remédio local deve estar 
disponível, ser eficaz e suficiente. Todos os três critérios devem estar presentes para que a solução 
local prevista no artigo 56.5 seja considerada digna de ser perseguida. No caso Jawara 3, a 
Comissão Africana sustentou que um remédio é considerado disponível se o peticionário puder 
persegui-lo sem impedimento. Ele é considerado efetivo se oferecer uma perspectiva de sucesso. 
É considerado suficiente se for capaz de corrigir a queixa. 

 

100. Na presente comunicação, a escala e a natureza dos supostos abusos, o número de pessoas 
envolvidas ipso factomake recursos locais indisponíveis, ineficazes e insuficientes. Esta Comissão 
afirmou na Associação Africana do Malawi e outros v. Mauritânia 4 que "não acredita que a 
condição de que os recursos internos devem ter sido esgotados possa ser aplicada literalmente 
aos casos em que não é praticável nem desejável que os reclamantes ou as vítimas busquem tais 
canais internos de recurso em todos os casos de violação dos direitos humanos". Este é o caso em 
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que há muitas vítimas. Devido à gravidade da situação dos direitos humanos e ao grande número 
de pessoas envolvidas, os recursos que teoricamente poderiam existir nos tribunais domésticos 
são como uma questão prática indisponível..." 5. 

 

101. Tal é o caso da situação na região de Darfur, onde dezenas de milhares de pessoas foram 
supostamente expulsas à força e suas propriedades destruídas. É impraticável e indesejável 
esperar que essas vítimas esgotem os recursos reclamados pelo Estado para estarem disponíveis. 

 

102. A Comissão Africana, considerando que as supostas violações constituem prima facie 
"violações graves e maciças", considera que sob a situação prevalecente no Darfur, seria 
impraticável esperar que os reclamantes se valham dos recursos internos, que, de qualquer forma, 
são ineficazes. Se os recursos internos estivessem disponíveis e eficazes, o Estado requerido teria 
processado e punido os perpetradores das supostas violações, o que não fez. A Comissão 
considera que não houve remédios e, portanto, os critérios do artigo 56.5 []i[sic][/i] não se 
aplicam aos autores da denúncia. 

 

103. O Estado requerido argumentou que as violações foram resolvidas por outros mecanismos 
internacionais e cita o artigo 56.7 da Carta. 

 

104. A Comissão Africana deseja declarar que uma questão será considerada resolvida no contexto 
do artigo 56.7 da Carta Africana, se foi resolvida por qualquer dos órgãos do tratado de direitos 
humanos da ONU ou qualquer outro mecanismo de julgamento internacional, com um mandato 
de direitos humanos. O Estado requerido deve demonstrar à Comissão a natureza dos recursos ou 
alívio concedidos pelo mecanismo internacional, de modo a tornar as queixas res judicata, e a 
intervenção da Comissão Africana desnecessária. 

 

105. A Comissão Africana, embora reconhecendo o importante papel desempenhado pelo 
Conselho de Segurança das Nações Unidas, o Conselho de Direitos Humanos (e seu predecessor, a 
Comissão de Direitos Humanos) e outros órgãos e agências da ONU na crise de Darfur, é da firme 
opinião de que estes órgãos não são os mecanismos previstos no Artigo 56(7). Os mecanismos 
previstos no artigo 56(7) da Carta devem ser capazes de conceder alívio declaratório ou 
compensatório às vítimas, e não meras resoluções e declarações políticas. 

 

106. Na opinião desta Comissão, o conteúdo das queixas atuais não foi submetido a nenhum 
desses órgãos, pelos reclamantes, ou por qualquer outra pessoa ou instituição. 

107. Por estas razões, a Comissão Africana declara admissíveis ambas as comunicações. 

 

Submissão sobre os méritos 

 

108. Deve-se notar que, apesar de vários lembretes, nem os reclamantes nem o Estado requerido 
apresentaram a respeito do caso SHRO. 
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109. O outro Reclamante, COHRE, e o Estado requerido fizeram alegações sobre os méritos em 
relação ao caso COHRE. A Comissão considerará suas alegações. 1995 Regulamento Interno da 
Comissão Africana de Direitos Humanos e dos Povos, o artigo 120 do Regulamento Interno da 
Comissão Africana estabelece que "[i]se a comunicação for admissível, a Comissão a considerará à 
luz de todas as informações que o indivíduo e o Estado Parte interessado tenham apresentado por 
escrito; ela dará a conhecer sua observação sobre esta questão...". 

Submissão do reclamante sobre os méritos 

 

110. O reclamante alega que desde fevereiro de 2003, após o surgimento de um conflito armado 
na região de Darfur, o Estado Responsável se engajou e continua a expulsar à força milhares de 
tribos indígenas negras, habitantes do Darfur de suas casas, comunidades e aldeias. As supostas 
expulsões forçadas e os abusos de direitos humanos registrados nesta comunicação constituem 
uma violação dos direitos garantidos pela Carta Africana, da qual o Estado Respondente é parte. 

 

111. É alegado que o Estado requerido não respeitou e protegeu os direitos humanos do povo de 
Darfur. Quanto à obrigação de respeito, alega-se que as forças governamentais atacaram aldeias, 
ferindo e matando civis, violando mulheres e meninas, e destruindo casas. O Estado também não 
conseguiu impedir as milícias Janjaweed de matar, agredir e estuprar os aldeões, falhando assim 
em sua obrigação de proteger a população civil de Darfur. A comunicação também alega que às 
vezes os Janjaweed e as forças governamentais realizaram ataques conjuntos a vilarejos. 

 

112. O reclamante argumenta ainda que os ataques das milícias impediram os darfurianos de 
cultivar terras, coletar algas para cozinhar e coletar capim para alimentar o gado, o que constitui 
uma violação de seu direito à alimentação adequada. 

 

113. O reclamante alega que o despejo forçado e os abusos dos direitos humanos que o 
acompanham na região de Darfur equivalem a violações do direito à vida, e do direito à segurança 
da pessoa protegida respectivamente pelos artigos 4 e 6 da Carta, já que milhares de pessoas 
foram mortas, feridas e estupradas. 

 

114. O reclamante alega ainda que os ataques realizados pelo Estado requerido e pela Janjaweed 
forçaram milhares de pessoas a fugir de suas casas e locais habituais de residência. De acordo com 
o reclamante, essas ações constituem uma violação do direito à liberdade de residência, de acordo 
com o artigo 12.1 da Carta. 

 

115. O reclamante afirma que os despejos forçados e a destruição de moradias e propriedades na 
região de Darfur violaram o direito de propriedade consagrado no artigo 14 da Carta. É opinião do 
reclamante que esses ataques não podem ser comparados a uma desapropriação legal, pois não 
foram realizados "de acordo com as disposições da lei apropriada..." e não contribuíram para a 
necessidade pública nem foi do interesse geral da comunidade. 

 

116. A comunicação lembra a decisão da Comissão no caso do Centro de Ação de Direitos Sociais e 
Econômicos e do Centro de Ação de Direitos Econômicos e Sociais contra a Nigéria (o caso SERAC) 
6 , onde a Comissão constatou, entre outras coisas, que despejos forçados por forças 
governamentais e pela segurança privada 
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é uma infração das forças 

Artigo 14 e o direito a uma moradia adequada que é implicitamente garantido pelos artigos 14, 16 
e 18(1) da Carta. 

 

117. Quanto ao direito a uma moradia adequada, o reclamante exorta a Comissão a inspirar-se em 
outras normas internacionais de direitos humanos. Ela alega que o direito à moradia adequada 
está bem definido no direito internacional de direitos humanos, incluindo a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos (Artigo 25(1) ), e o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais (Artigo 11(1) ), e outros instrumentos internacionais de direitos humanos. 

 

118. O reclamante também alega que o Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais deu um 
conteúdo preciso ao direito à moradia em seu Comentário Geral Nº 4 adotado em 12 de dezembro 
de 1991, relativo à obrigação do Estado de respeitar, proteger e cumprir a segurança da posse. Em 
seu Comentário Geral Nº 7, o Comitê define e proscreve a prática de despejos forçados. 

 

119. O reclamante lembra que no Comentário Geral Nº 4, o Comitê dos Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais sustentou que "muitas das medidas necessárias para promover o direito à 
moradia exigiriam apenas a abstenção por parte do [Estado requerido] de certas práticas". Além 
disso, no Comentário Geral No. 7, afirma-se que: "O próprio Estado deve se abster de despejos 
forçados e assegurar que a lei seja aplicada contra seus agentes ou terceiros que efetuem 
despejos forçados". 

 

120. O reclamante convida ainda a Comissão a considerar o Estado em violação ao Artigo 7, pois 
não "investigou e processou adequadamente" os autores dos despejos forçados e da destruição 
de moradias. 

 

121. O Autor da Reclamação alega que a Comissão Africana confiou no direito internacional para 
definir o direito à moradia adequada implícito nos artigos 14, 16 e 18(1) da Carta, em sua decisão 
sobre o caso SERAC. 

 

122. O reclamante também conta com a jurisprudência da Corte Européia de Direitos Humanos 
em Akdivar e Outros v. Turquia7 , onde, numa situação semelhante à que prevalece no Darfur, ou 
seja, a destruição de moradias no contexto de um conflito entre o governo e as forças rebeldes, a 
Corte Européia de Direitos Humanos decidiu que a Turquia era responsável pelas violações 
perpetradas tanto por suas próprias forças quanto pelas forças rebeldes, pois tem o dever de 
respeitar e proteger os direitos humanos. 

 

123. O reclamante alega que despejos forçados e destruição de habitações constituem tratamento 
cruel ou desumano proibido pelo artigo 5 da Carta, o que é consistente com as normas 
internacionais de direitos humanos. Cita as Observações Conclusivas sobre Israel em 2001, onde o 
Comitê contra a Tortura (CAT) constatou que os despejos forçados e a destruição de habitações 
causam "sofrimento indescritível à população". Com relação aos despejos forçados e destruição 
de moradias realizados por atores não estatais, a comunicação se baseia na jurisprudência da CAT 
em Hijrizi v. Iugoslávia 8, onde o Comitê decidiu que o Estado é responsável por não proteger as 



16 
 

vítimas de tal violação de seus direitos humanos para não serem sujeitas a tratamento ou punição 
cruel, desumana e degradante nos termos do Artigo 16 da Convenção contra a Tortura. 

 

124. O reclamante também alega que despejos forçados e violações dos direitos humanos que os 
acompanham constituem violações pelo Estado requerido do direito à alimentação adequada e do 
direito à água implicitamente garantidos nos termos dos artigos 4, 16 e 22 da Carta, conforme 
informado pelas normas e princípios do direito internacional dos direitos humanos. 

 

125. O reclamante confia no Comentário Geral Nº 12 de 1999 do Comitê de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais, que obriga os Estados a respeitar, proteger e cumprir o direito à alimentação 
adequada, e no Comentário Geral Nº 15 de 2003, onde o Comitê declara que "os direitos humanos 
à água dão a todos o direito a água suficiente, segura, aceitável, fisicamente acessível e a preços 
acessíveis para uso doméstico pessoal". 

 

126. O reclamante convida a Comissão a desenvolver ainda mais seu raciocínio no caso SERAC, 
afirmando que o direito à água também é garantido pela leitura conjunta dos artigos 4, 16 e 22 da 
Carta Africana. Insta a Comissão a descobrir que o Estado requerido violou esse direito ao "ser 
cúmplice na pilhagem e destruição de alimentos, culturas e gado, bem como envenenando poços 
e negando acesso a fontes de água na região de Darfur”. 

 

Submissões do Estado requerido sobre os méritos 

 

127. O Estado requerido afirma que está tratando das supostas violações dos direitos humanos 
através da estrutura de implementação do Acordo de Paz de Darfur (DPA) adotado em 5 de maio 
de 2006, contendo uma série de remédios sobre a situação em Darfur, inclusive abordando o 
conteúdo da presente Comunicação. Como resultado do Acordo, o Estado requerido indica que, 
tomou uma série de medidas para implementar o DPA e, ao mesmo tempo, lidar com as questões 
levantadas pelo autor da queixa. 

 

128. O Estado requerido alega que, após a assinatura do Acordo de Paz com os Principais 
Movimentos Armados em Darfur, os parceiros signatários começaram a implementar todos os 
componentes do Acordo (ou seja, compartilhamento de poder, partilha de riqueza, os arranjos de 
segurança e o Diálogo Darfur/Darfur). Consequentemente, decretos presidenciais e estaduais e 
decisões para estabelecer comissões, fundos de desenvolvimento, nomeando seus chefes e 
membros, foram emitidos de acordo com as disposições do Acordo de Paz de Darfur. 

 

129. O Estado requerido alega ainda que, todos os principais órgãos estipulados no Acordo foram 
devidamente estabelecidos, notadamente a Autoridade Interina de Darfur. Estes órgãos 
começaram, desde abril de 2007, a cumprir suas funções. Além disso, o Estado requerido 
argumenta que os cargos oficiais atribuídos aos darfurianos em todos os Órgãos, Comissões e 
Comitês foram em grande parte ocupados por eles. O Estado acrescentou que um total de 87 
postos foram preenchidos e 16 postos, em níveis inferiores, ainda não foram preenchidos. 
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130. O Estado requerido indica ainda que em relação ao aspecto central da partilha de riqueza, 
foram formados mecanismos e comitês especializados, tais como o Fundo Darfur para a 
Reconstrução e Desenvolvimento e o Fundo de Compensação para as Vítimas da Guerra, bem 
como a Comissão de Reabilitação. 

 

131. Quanto ao estabelecimento da Missão de Avaliação Conjunta de Darfur (DJAM) responsável 
pela definição das necessidades e serviços de desenvolvimento em Darfur, compreendendo o 
Governo e os representantes dos Movimentos, doadores e Agências Internacionais 
especializadas), o Estado submete que os Comitês realizaram pesquisas de terra em Darfur com o 
objetivo de definir as necessidades, acrescentando que o processo de análise de dados e 
estatísticas em preparação à prevista Conferência Internacional sobre Desenvolvimento e 
Reconstrução de Darfur, patrocinada pela Holanda, também está sendo realizado. 

 

132. Com relação aos arranjos de segurança e militares, o Estado Respondente afirma que estava 
em andamento um trabalho sério envolvendo o Governo e os Movimentos, bem como a Missão 
da UA para consolidar o cessar-fogo com o qual as partes envolvidas estão comprometidas, bem 
como para fazer os outros arranjos de segurança, notadamente a especificação de posições 
militares, trabalhos de reintegração e desmobilização. O Estado Respondente acrescentou que 
apresentou à União Africana, em julho de 2006, um plano de desarmamento relativo às 
Janjaweed/Milícias. O Estado requerido acrescentou que um Comitê Conjunto formado pela União 
Africana e o Governo foi designado para analisar a implementação do plano de acordo com a 
disposição do Acordo de Paz de Darfur. 

 

133. O Estado requerido alega ainda que o compromisso das partes do Acordo de Paz e Cessar-
Fogo de Darfur trouxe uma melhoria considerável na situação de segurança, acrescentando que o 
Estado de insegurança foi agora confinado a alguns bolsões de Darfur do Norte (apenas 6 
localidades em Darfur do Norte de um total de 34 localidades que compõem os três Estados de 
Darfur). 

 

134. O Estado Respondente argumenta que melhorou a situação humanitária e facilitou o fluxo de 
ajuda humanitária aos deslocados internos. Sua política de ação rápida, adotada em 2004, visa 
remover todas as restrições administrativas e processuais ao fluxo de socorro. Como tal, o nível de 
cobertura da ajuda humanitária é de 98% de acesso por parte dos necessitados, deixando um 
saldo de (2%) que não foi coberto devido à insegurança em certas localidades do Norte de Darfur. 

 

135. Com relação à repatriação voluntária dos refugiados, o Estado requerido indica que 
embarcou na reabilitação de um grande número de vilarejos em Darfur, fornecendo serviços 
básicos como água, saúde, educação e moradia, com o objetivo de encorajar o retorno de 
deslocados internos (doravante, deslocados internos) e refugiados a seus vilarejos e cidades. Tais 
esforços resultaram no retorno de mais de 100.000 deslocados internos e refugiados a suas 
aldeias nos 3 Estados de Darfur. O número inclui retornados a 70 aldeias, no Darfur Ocidental, 22 
aldeias no Darfur Sul e 10 vilarejos no Norte de Darfur, O Estado acrescenta que várias estradas 
principais foram reabertas a fim de facilitar o retorno dos refugiados e dos deslocados, incluindo a 
estrada Nyala-Quraidha-Bram, a estrada Nyala-Labdu, a estrada Nyala-Mohajiria, a estrada Nyala-
Dhuain e a estrada Kalbas-Eljinainaina. 
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136. O Estado requerido alega que, após a assinatura do Acordo de Paz, um grande número de 
deslocados começou a exercer atividades de pastoreio e agricultura. A este respeito, o Estado 
requerido observa que, ajudou a distribuir insumos agrícolas para os deslocados internos e para 
aqueles afetados pela guerra. No mesmo contexto, os esforços de reconciliação social 
contribuíram para a construção da confiança que, por sua vez, ajudou no retorno de uma alta 
porcentagem de deslocados internos e refugiados a suas aldeias. 

 

137. O Estado afirma ter feito contribuições para programas humanitários em Darfur em 2006, no 
valor de ($110.889.000 dólares americanos), da seguinte forma:- dólares americanos 

 

1. Alimentos 42, 409, 000 

2. Água 23, 015, 000 

3. Saúde 36, 465, 000 

4. Abrigo 9, 000, 000 

Total: 110, 889, 000 

 

138. O Estado Respondente acredita que "...a implementação do Acordo de Paz de Darfur ... 
poderia de fato ajudar a abordar todas as questões humanitárias relativas à situação em Darfur, 
incluindo a comunicação sob referência. Como foi dito em nosso memorando anterior..., o 
governo sudanês não será considerado responsável pelo assunto da comunicação, mas arcará com 
suas conseqüências em virtude da responsabilidade que tem para com seus cidadãos. O governo 
sudanês deverá, a este respeito, esclarecer a estimada Comissão Africana sobre todos os 
desenvolvimentos relativos à Comunicação sob referência”. 

 

A decisão da Comissão Africana sobre o Mérito 

 

139. O Estado requerido fez uma negação geral das alegações e declarou que devido a sua 
localização geográfica, a situação de segurança nos países vizinhos teve uma influência 
desestabilizadora sobre a situação interna do país. 

 

140. O Estado requerido alega que a consideração desta comunicação não é mais relevante. 
Argumenta que várias questões levantadas foram abordadas pelo Presidente da República. O 
Estado observa que em 9 de março de 2004 foi concedida uma anistia geral aos combatentes que 
entregaram suas armas, que a assinatura do primeiro acordo de paz em Abeche e N'djamena, e o 
Acordo de Abuja de maio de 2006, o lançamento da reconstrução da infra-estrutura destruída 
pelos rebeldes para permitir a assistência das organizações de ajuda internacional, o retorno dos 
deslocados internos, a criação de uma Comissão de Inquérito independente sobre as violações dos 
direitos humanos e a convocação de uma reunião para todos os darfurianos para discutir a 
restauração da paz, tudo isso contribuiu para enfrentar a crise no Darfur. 

 

141. O Estado observa que o compromisso das partes do Acordo de Paz e Cessar-Fogo de Darfur 
trouxe uma melhoria considerável na situação de segurança, acrescentando que o Estado de 
insegurança foi agora confinado a alguns bolsões de Darfur do Norte. 
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142. Pelos argumentos acima, o Estado requerido não parece estar contestando as alegações 
feitas pelos autores da queixa. Ao contrário, o Estado observa que, após a assinatura do Acordo de 
Paz de Darfur, medidas foram postas em prática pelas partes do Acordo para assegurar uma 
resolução da crise em Darfur e, consequentemente, abordar as queixas levantadas na presente 
comunicação. 

 

143 Poder-se-ia dizer que, ao não contestar as alegações, o Estado admitiu violar as disposições 
citadas pelos autores da denúncia, ou seja, os artigos 4, 5, 6, 7, 9, 12 (1), 14, 16, 18 (1) e 22. 

 

144. Deve-se observar que o Estado requerido também não admitiu as violações. Ele 
simplesmente informa à Comissão que as queixas destacadas nas comunicações serão tratadas 
pelos desenvolvimentos políticos iniciados, em particular, a Assinatura do Acordo de Paz de 
Darfur. A Comissão Africana terá, portanto, que tratar de todas e cada uma das alegações feitas 
pelos reclamantes para verificar sua veracidade. 

 

Alegada violação dos artigos 4º e 5º do Acordo de Paz de Darfur 

145. Com relação às alegações de violação dos artigos 4 e 5 da Carta Africana, os reclamantes 
alegam assassinatos em larga escala e indiscriminados, tortura, envenenamento de poços, 
estupro, despejos e deslocamentos forçados, destruição de propriedade, etc. 

 

146. O artigo 4º da Carta protege o direito à vida e prevê que "os seres humanos são invioláveis". 
Todo ser humano tem direito ao respeito por sua vida e pela integridade de sua pessoa. Ninguém 
pode ser arbitrariamente privado de seu direito". O direito à vida é o direito supremo do ser 
humano. Ele é básico para todos os direitos humanos e sem ele todos os outros direitos não têm 
sentido. O próprio termo "vida" recebeu uma interpretação relativamente ampla dos tribunais 
internacionais, para incluir o direito à dignidade e o direito à subsistência. 

 

147. É dever do Estado proteger a vida humana contra ações injustificadas ou arbitrárias das 
autoridades públicas, bem como de pessoas privadas. O dever do Estado de proteger o direito à 
vida tem sido interpretado de forma ampla para incluir a proibição de morte arbitrária por agentes 
do Estado e para controlar estritamente e limitar as circunstâncias nas quais uma pessoa pode ser 
privada da vida pelas autoridades do Estado. Isto inclui a necessidade de conduzir investigações 
oficiais efetivas quando indivíduos foram mortos como resultado do uso da força por agentes do 
Estado, para assegurar o direito à vida através de disposições efetivas no direito penal para deter a 
prática de crimes contra a pessoa, para estabelecer mecanismos de aplicação da lei para a 
prevenção, supressão, investigação e penalização de violações do direito penal. Além do acima 
exposto, o Estado é obrigado a tomar medidas operacionais preventivas para proteger um 
indivíduo cuja vida esteja em risco dos atos criminosos de outro indivíduo.9 No artigo 19 v Eritrea 
10 esta Comissão observou que "a arbitrariedade não deve ser equiparada à lei, mas deve ser 
interpretada de forma mais ampla para incluir elementos de inaptidão, injustiça, falta de 
previsibilidade e devido processo...". 

 

148. Os Estados, assim como os atores não-estatais, têm sido conhecidos por violar o direito à 
vida, mas o Estado tem obrigações legais duplas, de respeitar o direito à vida, não violando esse 
direito em si, assim como de proteger o direito à vida, protegendo as pessoas dentro de sua 
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jurisdição contra os atores não-estatais. No Fórum das ONGs de Direitos Humanos do 
Zimbábue/Zimbabwe 11, a Comissão observou que um ato de uma pessoa física ou [ator não 
estatal] e, portanto, não imputável diretamente a um Estado, pode gerar responsabilidade do 
Estado, não por causa do ato em si, mas por falta de diligência por parte do Estado para impedir a 
violação ou por não tomar as medidas necessárias para reparar as vítimas.12 

 

149. Na presente comunicação, o Estado alega ter investigado algumas das alegações de 
execuções extrajudiciais e sumárias. O reclamante alega que não foram realizadas investigações 
oficiais eficazes para tratar de casos de execuções extrajudiciais ou sumárias. 

 

150. Para se livrar efetivamente da responsabilidade, não é suficiente investigar. Na Anistia 
Internacional, Comite Loosli Bachel e Comitê de Advogados para os Direitos Humanos, Associação 
de Membros da Conferência Episcopal da África Oriental/Sudan13 , a Comissão Africana sustentou 
que "as investigações sobre execuções extrajudiciais devem ser realizadas por indivíduos 
totalmente independentes, dotados dos recursos necessários, e suas conclusões devem ser 
tornadas públicas e os processos judiciais iniciados de acordo com as informações descobertas. Na 
Jordânia contra Reino Unido14 , a Corte Européia de Direitos Humanos sustentou que, 

uma investigação oficial eficaz deve ser realizada com prontidão e rapidez razoável. A investigação 
deve ser realizada com a finalidade de garantir a implementação efetiva das leis domésticas, que 
protegem o direito à vida. A investigação ou o resultado da mesma deve estar aberta ao escrutínio 
público a fim de assegurar a responsabilidade. Para que uma investigação sobre uma execução 
sumária realizada por um agente do Estado seja eficaz, geralmente pode ser considerada como 
necessária para que a pessoa responsável pela realização da investigação seja independente 
daqueles implicados nos eventos. Isto significa não apenas uma falta de conexão hierárquica ou 
institucional, mas também uma independência prática. 

- 

Na presente comunicação, o Estado alega ter investigado os supostos abusos, criado mecanismos 
para evitar novos abusos e para proporcionar soluções às vítimas. A pergunta é - todas estas 
iniciativas foram feitas de acordo com as normas internacionais? Elas cumpriram o teste de 
investigações oficiais eficazes sob o direito internacional dos direitos humanos? 

 

151. O Relatório de averiguação da Comissão Africana para a Região Darfur do Sudão 15 afirma 
que algumas mulheres deslocadas internamente que foram entrevistadas durante a missão 
declararam que 

..... suas aldeias foram atacadas por forças governamentais, apoiadas por homens montando 
cavalos e camelos. Os ataques resultaram em várias mortes e ferimentos de pessoas. Algumas 
dessas mulheres que sofreram ferimentos, mostraram suas feridas à Comissão. As mulheres 
declararam ainda que durante os ataques, foram cometidos vários casos de estupro, algumas das 
mulheres estupradas ficaram grávidas. As queixas foram apresentadas na polícia, mas ainda não 
foram investigadas. Elas declararam que os agressores voltaram à noite para intimidar os aldeões 
que não tinham fugido, acusando-os de apoiar a oposição. Todos tiveram que fugir dos vilarejos. 
As mulheres indicaram que estavam traumatizadas pela natureza violenta dos ataques e disseram 
que não iriam querer voltar às aldeias enquanto sua segurança não estivesse garantida. Elas 
lamentaram a falta de água e de uma escola no campo. A missão visitou a delegacia de polícia 
para verificar as queixas e o nível de progresso feito nos casos relatados de estupro e outros 
delitos, mas a missão não pôde ter acesso aos arquivos, pois o oficial encarregado dos referidos 
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casos estava ausente na ocasião. Em uma de suas reuniões em El Geneina, a missão foi informada 
pelas autoridades do Estado de Darfur Ocidental que, embora os casos de estupro fossem 
relatados à polícia, as investigações não podiam ser conduzidas porque as vítimas não podiam 
identificar seus agressores. Portanto, os arquivos foram fechados por falta de identificação dos 
agressores. 

 

152. A ONU e os relatórios das Organizações Internacionais de Direitos Humanos atestam que o 
Estado requerido ficou aquém de sua responsabilidade. Por exemplo, em seu Relatório de 2006, o 
Relator Especial da ONU sobre a Situação dos Direitos Humanos no Sudão observou que, "a 
situação dos direitos humanos piorou a partir de julho de 2005... e uma estratégia abrangente 
respondendo à justiça transitória ainda não foi desenvolvida no Sudão". Ela acrescentou que os 
casos processados perante o Tribunal Penal Especial sobre os acontecimentos em Darfur "não 
refletiram os principais crimes cometidos durante o auge da crise em Darfur"... "apenas um dos 
casos envolveu acusações contra um funcionário de alto nível, e ele foi absolvido". 

 

153. O Relator Especial também constatou que "o Governo tomou outras iniciativas de justiça, 
mas também elas não produziram responsabilização "16 observando que "as leis nacionais ... 
protegem efetivamente os funcionários sudaneses responsáveis pela aplicação da lei contra 
processos criminais [e que essas leis] contribuem para um clima de impunidade no Sudão". O fato 
de que os abusos têm persistido e estão em curso desde a apresentação das comunicações 
demonstra claramente uma fraqueza no sistema judicial e falta de eficácia para garantir 
investigações eficazes e a supressão das referidas violações. Na opinião da Comissão Africana, a 
falta de investigações eficazes em casos de assassinatos arbitrários e execuções extrajudiciais 
constitui uma violação do Artigo 4 da Carta Africana. 

 

154. Com relação à alegação do Artigo 5, os reclamantes simplesmente fazem uma alegação 
generalizada de violações de direitos humanos, acrescentando que "os métodos utilizados 
incluíram execuções extrajudiciais, tortura, estupro de mulheres e meninas e prisões e detenções 
arbitrárias, despejos e queimadas de casas e bens, etc.". O artigo 5 da Carta prevê que "[e]muito 
indivíduo terá direito ao respeito da dignidade inerente a um ser humano e ao reconhecimento de 
seu status legal". São proibidas todas as formas de exploração e degradação do homem, 
particularmente a escravidão, o tráfico de escravos, a tortura, as penas e tratamentos cruéis, 
desumanos ou degradantes". 

 

155. O artigo 5 da Carta Africana visa a proteção tanto da dignidade da pessoa humana, quanto da 
integridade física e mental do indivíduo. A Carta Africana não define o significado das palavras, 
nem a frase "tortura ou tratamento ou punição degradante". Entretanto, o artigo 1º da Convenção 
das Nações Unidas contra a Tortura 17 define, o termo "tortura" para significar "...qualquer ato 
pelo qual dor ou sofrimento severo, seja físico ou mental, seja intencionalmente infligido a uma 
pessoa para fins tais como obter dela ou de terceiros informações ou uma confissão, punindo-a 
por um ato que ela ou terceiros tenham cometido ou sejam suspeitos de ter cometido, ou 
intimidando ou intimidando coagindo-o ou uma terceira pessoa por qualquer razão baseada em 
discriminação de qualquer tipo, quando tal dor ou sofrimento for infligido por ou sob a instigação 
de ou com o consentimento ou aquiescência de um funcionário público ou outra pessoa agindo na 
qualidade oficial". 
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156. A tortura constitui assim a inflição intencional e sistemática de dor e sofrimento físico ou 
psicológico a fim de punir, intimidar ou reunir informações. É uma ferramenta de tratamento 
discriminatório de pessoas ou grupos de pessoas que são submetidas à tortura pelo Estado ou 
atores não estatais no momento de exercer controle sobre tal pessoa ou pessoas. O objetivo da 
tortura é controlar populações, destruindo indivíduos, seus líderes e assustando comunidades 
inteiras. 

 

157. O reclamante alegou que os vários incidentes de ataques armados pelas forças militares do 
Estado Respondente, utilizando helicópteros militares e a milícia Janjawid, sobre a população civil, 
o despejo forçado da população de suas casas e aldeias, a destruição de suas propriedades, casas, 
poços de água, colheitas de alimentos e gado, e infra-estrutura social, o estupro de mulheres e 
meninas e o deslocamento interno e externo das fronteiras nacionais do Estado Respondente, 
constituem violação dos vários artigos citados da Carta Africana, um dos quais é o Artigo 5. A 
totalidade das violações acima citadas é constituída de tortura psicológica e física, tratamento 
degradante e desumano, envolvendo intimidação, coerção e violência. 

 

158. Na Agenda dos Direitos da Mídia v Nigéria18 , a Comissão declarou que o termo "castigo ou 
tratamento cruel, desumano e degradante" deve ser interpretado de forma a estender a mais 
ampla proteção possível contra abusos, sejam eles físicos ou mentais. Em John Modise v Botswana 
19, a Comissão aprofundou e observou que "expor as vítimas ao sofrimento pessoal e à 
indignidade viola o direito à dignidade humana". Prosseguiu afirmando que "o sofrimento pessoal 
e a indignidade podem assumir muitas formas e dependerão das circunstâncias particulares de 
cada comunicação apresentada à Comissão Africana". 

 

159. Com base no raciocínio acima, a Comissão Africana concorda com o Comitê contra a Tortura 
da ONU em ]Hijrizi v. Iugoslávia 20 que despejos forçados e destruição de moradias realizadas por 
atores não-estatais equivalem a tratamento ou punição cruel, desumano e degradante, se o 
Estado não proteger as vítimas de tal violação de seus direitos humanos. Hijrizi v. Iugoslávia 
envolveu o despejo forçado e a destruição do assentamento Bozova Glavica na cidade de 
Danilovgrad por moradores particulares que moravam nas proximidades. O assentamento foi 
destruído por não residentes romanichéis sob o olhar atento do Departamento de Polícia, que não 
conseguiu oferecer proteção aos romanichéis e suas propriedades, resultando no nivelamento de 
todo o assentamento e na destruição completa de todas as propriedades pertencentes a seus 
residentes romanichéis. Vários dias depois, os escombros de Bozova Glavica foram 
completamente removidos por equipamentos de construção municipais, não deixando nenhum 
vestígio da comunidade. 

 

160. O Comitê contra a Tortura constatou que o Departamento de Polícia não tomou nenhuma 
medida apropriada para proteger os residentes de Bazova Glavica, implicando assim em 
aquiescência e que a queima e destruição de suas casas constituiu atos de tratamento ou punição 
cruel, desumana ou degradante na acepção do Artigo 16 da Convenção contra a Tortura ou outro 
Tratamento ou Punição Cruel, Desumano e Degradante.21 Consequentemente, o Comitê 
considerou que o Governo da Sérvia e Montenegro havia violado o Artigo 16 da CAT ao não 
proteger os direitos dos residentes de Bozova Glavica. 
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161. Em um caso semelhante que tratava de alegações de que os bens dos requerentes haviam 
sido destruídos pelas forças de segurança turcas, o Tribunal Europeu de Direitos Humanos chegou 
à mesma conclusão, de que a destruição de casas e propriedades era um tratamento cruel e 
desumano. Em Selçuk e Asker vs Turquia22, os reclamantes eram ambos cidadãos turcos de 
origem curda que viviam na aldeia de Islamköy. Na manhã de 16 de junho de 1993, uma grande 
força de gendarmes chegou ao Islamköy e ateou fogo às casas e outras propriedades dos referidos 
reclamantes. 

 

162. A Corte decidiu que "mesmo nas circunstâncias mais difíceis, como a luta contra o terrorismo 
organizado e o crime, a Convenção proíbe em termos absolutos a tortura ou tratamentos ou 
punições desumanos ou degradantes". A Corte concluiu que o tratamento sofrido pelos 
requerentes neste caso era tão severo que constituía uma violação do Artigo 323, acrescentando 
que'...tendo em conta, em particular, a forma como as casas dos requerentes foram destruídas... e 
suas circunstâncias pessoais, é claro que eles devem ter sofrido um sofrimento suficientemente 
severo para que os atos das forças de segurança fossem categorizados como tratamento 
desumano na acepção do Artigo 3”. 

 

163. A dignidade humana é um direito básico inerente ao qual todos os seres humanos, 
independentemente de suas capacidades mentais ou deficiências, têm direito sem discriminação. 
É um direito inerente que todo Estado é obrigado a respeitar e proteger por todos os meios 
possíveis.24 

 

164. Na presente comunicação, o Estado requerido e seus agentes, a milícia Janjawid, 
participaram ativamente do despejo forçado da população civil de suas casas e vilas. Ela não 
conseguiu proteger as vítimas contra as referidas violações. O Estado Demandado, enquanto 
lutava contra os grupos armados, visou a população civil, como parte de sua estratégia contra a 
insurgência. Na opinião da Comissão, este tipo de tratamento foi cruel e desumano e ameaçou a 
própria essência da dignidade humana. 

 

165. A Comissão Africana deseja lembrar aos Estados Partes da Carta Africana que devem 
respeitar os direitos humanos e dos povos em todos os momentos, inclusive em tempos de 
conflito armado. Isto foi enfatizado no Projeto de Direitos Constitucionais, et al/Nigéria, no qual 
esta Comissão afirmou que: 

Em contraste com outros instrumentos internacionais de direitos humanos, a Carta Africana não 
contém uma cláusula derrogatória. Portanto, a limitação dos direitos e liberdades consagrados na 
Carta não pode ser justificada por emergências ou circunstâncias especiais. As únicas razões 
legítimas para a limitação dos direitos e liberdades da Carta Africana são encontradas no artigo 
27.2, ou seja, que os direitos da Carta [/quote] "serão exercidos tendo em devida consideração os 
direitos de outrem, a segurança coletiva, a moral e o interesse comum"[/quote]. 

 

166. O despejo forçado da população civil não pode ser considerado admissível nos termos do 
artigo 27.2 da Carta Africana. Poderia o Estado requerido legitimamente argumentar que expulsou 
à força a população civil de Darfur de suas casas, aldeias e outros lugares de residência habitual, 
por razões de segurança coletiva, ou qualquer outro fundamento ou justificação, se houver? Para 
que tais razões sejam justificáveis, a população darfuriana deveria ter se beneficiado da segurança 
coletiva prevista no artigo 27.2. Pelo contrário, a queixa demonstrou que, após o despejo, a 
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segurança dos campos de deslocados não estava garantida. O envio de forças de paz de fora do 
país é prova de que o Estado requerido falhou em sua obrigação de garantir a segurança aos 
deslocados internos e à população civil em Darfur. 

 

167. Em sua decisão na Commission nationale des droits de l'Homme et libertés/Chad25 , a 
Comissão reiterou sua posição de que: "[a] Carta Africana, ao contrário de outros instrumentos de 
direitos humanos, não permite aos Estados derrogar suas obrigações de tratado durante situações 
de emergência. Assim, mesmo com uma guerra civil no Chade [derrogação] não pode ser usada 
como desculpa pelo Estado violando ou permitindo violações de direitos na Carta Africana". 

 

168. Em vista do acima exposto, a Comissão Africana conclui que o Estado requerido não agiu 
diligentemente para proteger a população civil em Darfur contra as violações perpetradas por suas 
forças, ou por terceiros. Não cumpriu com seu dever de proporcionar soluções imediatas às 
vítimas. Portanto, a Comissão considera que o Estado requerido violou os artigos 4 e 5 da Carta 
Africana. 

 

Alegada violação dos artigos 6º e 7º da Carta Africana. 

169. O reclamante alega prisões e detenções arbitrárias de centenas de darfurianos. Argumenta 
que o Estado requerido tem obrigações legais, nos termos do artigo 6 da Carta Africana, de 
respeitar o direito à liberdade, bem como de proteger o direito à segurança da pessoa, 
protegendo as pessoas dentro de sua jurisdição contra atores não estatais, tais como as milícias 
Janjaweed. 

 

170. O artigo 6º da Carta Africana prevê que "todo indivíduo tem direito à liberdade e à segurança 
de sua pessoa". Ninguém pode ser privado de sua liberdade, exceto por razões e condições 
previamente estabelecidas por lei. Em particular, ninguém pode ser arbitrariamente preso ou 
detido". O artigo 6 da Carta tem duas armas - o direito à liberdade e o direito à segurança da 
pessoa. 

 

171. O Reclamante alega que o artigo 6 foi violado. Isto pressupõe que as vítimas do conflito de 
Darfur, através das ações e omissões do Estado Demandado, tenham sido submetidas, entre 
outras violações, à perda de seu direito à liberdade, à prisão e detenção arbitrária. A liberdade 
pessoal é uma condição fundamental, da qual todos devem geralmente gozar. Sua privação é algo 
que provavelmente terá um efeito direto e adverso sobre o gozo de outros direitos, que vão desde 
o direito à vida familiar e privada, através do direito à liberdade de reunião, associação e 
expressão, ao direito à liberdade de movimento. 

 

172. Uma simples compreensão do direito à liberdade é defini-lo como o direito de ser livre. A 
liberdade, portanto, denota a liberdade da restrição - a capacidade de fazer o que se quer, desde 
que seja feito de acordo com a lei estabelecida. No caso Purohit e Moore/The Gambia, a Comissão 
considerou que a proibição contra a arbitrariedade exige que a privação da liberdade "esteja sob a 
autoridade e supervisão de pessoas procedurais e substantivamente competentes para certificá-
la". 
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173. O segundo braço do artigo 6 trata do direito à segurança da pessoa. Este segundo braço, 
ainda que estreitamente associado ao primeiro braço, o direito à liberdade, é diferente do 
segundo. 

 

174. A segurança da pessoa pode ser vista como uma expansão dos direitos baseados nas 
proibições de tortura e castigos cruéis e incomuns. O direito à segurança da pessoa protege contra 
condutas menos letais e pode ser usado em relação aos direitos dos prisioneiros.27 O direito à 
segurança da pessoa inclui, entre outras coisas, a segurança nacional e individual. A segurança 
nacional examina como o Estado protege a integridade física de seus cidadãos contra ameaças 
externas, tais como invasão, terrorismo e riscos de bio-segurança para a saúde humana. 

 

175. A segurança individual, por outro lado, pode ser vista em dois ângulos - segurança pública e 
privada. Pela segurança pública, a lei examina como o Estado protege a integridade física de seus 
cidadãos contra abusos por parte das autoridades oficiais, e pela segurança privada, a lei examina 
como o Estado protege a integridade física de seus cidadãos contra abusos por outros cidadãos 
(terceiros ou atores não estatais). 

 

176. O reclamante alega, com respeito à presente comunicação, que o despejo forçado, a 
destruição de habitações e propriedades e os abusos de direitos humanos que o acompanham 
constituem uma violação do artigo 6 da Carta Africana. A maioria dos milhares de civis deslocados 
que foram despejados à força de suas casas e aldeias não retornaram, apesar das medidas 
tomadas pelo Estado Responsável. Por sua própria conta, o Estado Respondente admitiu que 
apenas 100.000 deslocados internos 28 retornaram a suas aldeias. Além disso, o Estado requerido 
admitiu que a insegurança prevalece em apenas 6 das 34 localidades de Darfur. O número de 
deslocados internos necessitados acampados em vários centros de assistência continua elevado, 
não obstante as referidas melhorias. 

 

177. A Comissão observa que os deslocados internos e refugiados só podem retornar quando a 
segurança e a proteção são garantidas e o Estado requerido fornece a proteção nas áreas de 
retorno. O retorno voluntário em situação de deslocamento forçado deve ser feito com segurança 
e dignidade. A Comissão acredita que o direito à liberdade complementa o direito à liberdade de 
circulação nos termos do Artigo 12. Se os deslocados ou os refugiados não puderem se deslocar 
livremente para suas casas, devido à insegurança ou porque suas casas foram destruídas, então 
sua liberdade e liberdade são proibidas. A vida em um PDI ou campo de refugiados não pode ser 
sinônimo de liberdade desfrutada por uma pessoa livre na sociedade normal. A Missão de 2004 da 
Comissão Africana em Darfur descobriu que os deslocados internos masculinos não podiam se 
aventurar fora dos campos por medo de serem mortos. Mulheres e meninas que se aventuraram 
fora dos campos para buscar água e lenha foram estupradas pela milícia Janjawid. 

 

178. Casos de violência sexual e de gênero contra mulheres e meninas dentro e fora dos campos 
de deslocados têm sido uma característica comum do conflito de Darfur. O direito à liberdade e à 
segurança da pessoa, para mulheres e meninas, e outras vítimas do conflito de Darfur, tem 
permanecido uma ilusão. O posicionamento das forças da Missão da União Africana no Sudão 
(AMIS), não pôde garantir a implementação do Acordo de Paz de Abuja Darfur. As Nações Unidas 
tiveram que complementar a UA com as forças híbridas das Nações Unidas/União Africana em 
Darfur, (UNAMID) para proporcionar proteção à população civil. 
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179. Na presente comunicação, o Estado requerido, apesar de todas as informações sobre os 
abusos físicos que as vítimas sofreram, não demonstrou que tomou medidas apropriadas para 
proteger a integridade física de seus cidadãos contra abusos, seja por parte das autoridades 
oficiais ou de outros cidadãos/terceiros partidos. Ao não tomar medidas para proteger as vítimas, 
o Estado Demandado violou o Artigo 6 da Carta Africana. 

 

180. O reclamante argumenta que o direito das vítimas garantido pelo artigo 7.1 da Carta Africana 
foi violado devido ao fracasso do Estado requerido em investigar e processar seus agentes e os 
terceiros responsáveis pelos abusos. O artigo 7.1 da Carta prevê que "Todo indivíduo tem o direito 
de ter sua causa ouvida". Isto compreende a) O direito a um recurso para 

órgãos nacionais competentes contra atos de violação de seus direitos fundamentais, 
reconhecidos e garantidos pelas convenções, leis, regulamentos e costumes em vigor; b) O direito 
de ser presumido inocente até prova em tribunal competente; c) O direito de defesa, incluindo o 
direito de ser defendido por advogado de sua escolha; e d) O direito de ser julgado dentro de um 
prazo razoável por um tribunal imparcial". 

 

181. O direito de ser ouvido requer que os reclamantes tenham acesso irrestrito a um tribunal de 
jurisdição competente para ouvir seu caso. Um tribunal é competente tendo recebido esse poder 
por lei, tem jurisdição sobre o assunto e a pessoa, e o julgamento está sendo conduzido dentro de 
qualquer limite de tempo aplicável prescrito por lei. Quando as autoridades competentes 
colocarem obstáculos no caminho que impeçam as vítimas de acessar os tribunais competentes, 
elas serão consideradas responsáveis. 

 

182. Dado o medo generalizado perpetrado por constantes bombardeios, violência, queima de 
casas e despejos, as vítimas eram forçadas a deixar seus locais normais de residência. Nestas 
circunstâncias, seria uma afronta ao senso comum e à justiça esperar que as vítimas levassem seus 
problemas aos tribunais do Estado requerido. 

 

183. Em Rencontre africaine pour la defense des droits de l'Homme/Republic of Zambia,29 a 
Comissão Africana sustentou que as expulsões em massa, particularmente após a prisão e 
detenções subseqüentes, negam às vítimas a oportunidade de estabelecer a legalidade dessas 
ações nos tribunais. Da mesma forma, no Fórum das ONGs de Direitos Humanos do 
Zimbábue/Zimbabwe30 , a Comissão Africana observou que a proteção proporcionada pelo Artigo 
7 não se limita à proteção dos direitos das pessoas presas e detidas, mas abrange o direito de cada 
indivíduo de acessar os órgãos judiciais competentes para que suas causas sejam ouvidas e para 
que lhes seja concedido alívio adequado. A Comissão acrescentou que "se parece haver qualquer 
possibilidade de uma suposta vítima ser bem sucedida em uma audiência, o requerente deve 
receber o benefício da dúvida e ser autorizado a ter seu caso ouvido". 

 

184. Para tomar emprestado do sistema interamericano de direitos humanos, a Declaração 
Americana dos Direitos e Deveres do Homem31 prevê no Artigo XVIII que toda pessoa tem o 
direito de "recorrer aos tribunais para assegurar o respeito aos [seus] direitos legais", e ter acesso 
a um "procedimento simples e breve pelo qual os tribunais" o protegerão "de atos da autoridade 
que ... violem quaisquer direitos constitucionais fundamentais...". 
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185. Na presente comunicação, os despejos forçados, a queima de casas, os bombardeios e a 
violência perpetrada contra as vítimas tornaram o acesso aos órgãos nacionais competentes 
ilusório e impraticável. Nesta medida, constata-se que o Estado requerido violou o artigo 7 da 
Carta Africana. 

 

Alegada violação do artigo 12.1 

 

186. O reclamante alega que os despejos forçados constituem uma violação do direito à liberdade 
de circulação e residência, garantido no Artigo 12.1 da Carta Africana dos Direitos Humanos e dos 
Povos. O reclamante argumenta que o deslocamento forçado de milhares e milhares de pessoas 
de seus locais de residência escolhidos e estabelecidos viola claramente o direito de residência. 

 

187. A liberdade de circulação é um direito humano fundamental para todos os indivíduos dentro 
dos Estados. A liberdade de circulação é um direito estipulado nos instrumentos internacionais de 
direitos humanos e nas Constituições de numerosos Estados. Ela afirma que um cidadão de um 
Estado, geralmente tem o direito de deixar esse Estado, e retornar a qualquer momento. Também 
(de igual ou maior importância neste contexto) para viajar, residir e/ou trabalhar em qualquer 
parte do Estado que o cidadão deseje, sem interferência do Estado. A livre circulação é crucial 
para a proteção e promoção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais. 

 

188. A liberdade de circulação e residência são duas faces da mesma moeda. Portanto, os Estados 
têm o dever de assegurar que o exercício desses direitos não seja submetido a restrições 
arbitrárias. As restrições ao exercício desses direitos devem ser proporcionais e necessárias para 
responder a uma necessidade pública específica ou perseguir um objetivo legítimo. Sob o direito 
internacional, é dever dos Estados tomar todas as medidas para evitar condições que possam 
levar ao deslocamento e, assim, impactar o gozo da liberdade de circulação e residência. O 
Princípio 5 dos Princípios Orientadores sobre Deslocamento Interno 32 exige que os Estados 
adiram ao direito internacional de modo a prevenir ou evitar situações que possam levar ao 
deslocamento. 

 

189. O direito à proteção contra o deslocamento é derivado do direito à liberdade de movimento 
e escolha de residência contemplado na Carta Africana e em outros instrumentos internacionais. 
O deslocamento pela força, e sem base legal ou legítima, como é o caso na presente comunicação, 
é uma negação do direito à liberdade de circulação e escolha de residência. 

 

190. O reclamante alegou que milhares de civis foram expulsos à força de suas casas para fazer 
deslocamentos para campos de deslocados internos ou fugiram para países vizinhos como 
refugiados. As pessoas na região de Darfur não podem se mover livremente por medo de serem 
mortas por pistoleiros supostamente apoiados pelo Estado Respondente. O Estado requerido não 
conseguiu impedir despejos forçados ou tomar medidas urgentes para garantir o retorno dos 
deslocados a suas casas. A Comissão conclui, portanto, que o Estado requerido violou 12 (1) da 
Carta Africana. 
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Alegada violação do artigo 14 

 

191. Os reclamantes também alegaram violação do artigo 14 da Carta que prevê que "[t]o direito 
de propriedade será garantido". Ele só pode ser invadido no interesse público ou no interesse 
geral da comunidade e de acordo com as disposições de leis apropriadas". 

 

192. O direito de propriedade é um direito fundamental tradicional nas sociedades democráticas e 
liberais. Ele é garantido nos instrumentos internacionais de direitos humanos, bem como nas 
constituições nacionais, e foi estabelecido pela jurisprudência da Comissão Africana.33 O papel do 
Estado é respeitar e proteger este direito contra qualquer forma de invasão e regular o exercício 
deste direito para que seja acessível a todos, levando em devida consideração o interesse público. 

 

193. O direito de propriedade engloba dois princípios principais. O primeiro é de natureza geral. 
Ele prevê o princípio da propriedade e do gozo pacífico da propriedade. O segundo princípio prevê 
a possibilidade e as condições de privação do direito de propriedade. O artigo 14 da Carta 
reconhece que os Estados têm, em determinadas circunstâncias, o direito, entre outras coisas, de 
controlar o uso da propriedade de acordo com o interesse público ou geral, aplicando as leis que 
considerem necessárias para esse fim. 

 

194. Entretanto, na situação descrita pela presente comunicação, o Estado não tomou e não quer 
tomar posse dos bens das vítimas. A propriedade foi destruída por suas forças militares e grupos 
armados, agindo por conta própria, ou acredita-se que tenha sido apoiada pelo Estado requerido. 
Seria possível dizer que as vítimas foram privadas de seu direito de propriedade? A resposta a isto 
é sim, e isto é apoiado pela jurisprudência internacional. 

 

195. Em Dogan e outros v Turquia34, os requerentes alegam que as forças de segurança do Estado 
as expulsaram à força de sua aldeia, dados os distúrbios na região naquela época, e também 
destruíram seus bens. 

 

196. Os requerentes reclamaram à Corte Européia de Direitos Humanos sobre seu despejo forçado 
de suas casas e a recusa das autoridades turcas em permitir o seu retorno. Eles se basearam, entre 
outras disposições, no artigo 1 (obrigação de respeitar os direitos humanos), no artigo 6 (direito a 
uma audiência justa), no artigo 8 (direito ao respeito pela vida familiar e pelo lar) e, no artigo 1 do 
Protocolo No. 1 (proteção da propriedade). 

 

197. O Tribunal também lembrou que o estado de emergência na época dos eventos reclamados 
era caracterizado por confrontos violentos entre as forças de segurança e os membros do PKK, o 
que forçou muitas pessoas a fugir de suas casas. As autoridades turcas também haviam despejado 
os habitantes de vários assentamentos para garantir a segurança da população na região. Em 
numerosos casos semelhantes, o Tribunal havia constatado que as forças de segurança haviam 
deliberadamente destruído as casas e propriedades dos requerentes, privando-os de seu sustento 
e forçando-os a deixar suas aldeias. 
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198. A Corte reconheceu que confrontos armados, violência generalizada e violações dos direitos 
humanos, especificamente no contexto da insurgência do PKK, obrigaram as autoridades a tomar 
medidas extraordinárias para manter a segurança na região em estado de emergência. Essas 
medidas envolviam, entre outras, a restrição de acesso a várias aldeias, incluindo Boydaş, bem 
como a evacuação de algumas aldeias. 

 

199. O Tribunal observou que todos os requerentes viveram em Boydaş village até 1994. Embora 
não tivessem propriedade registrada, ou tinham suas próprias casas construídas nas terras de seus 
antepassados ou viviam em casas de propriedade de seus pais e cultivavam as terras de seus pais. 
Eles também tinham direitos incontestáveis sobre as terras comuns do vilarejo e ganhavam a vida 
com a reprodução. 

gado e abate de árvores. Esses recursos econômicos e a receita que os requerentes obtiveram 
deles, de acordo com o Tribunal, qualificaram como "posses" para os fins do Artigo 1 do Protocolo 
No. 1. 

 

200. O Tribunal considerou que os requerentes tinham que suportar um ônus individual e 
excessivo que tinha perturbado o equilíbrio justo que deveria ser alcançado entre as exigências do 
interesse geral e a proteção do direito ao gozo pacífico dos próprios bens. O Tribunal concluiu que 
o artigo 1º do Protocolo nº 1 havia sido violado35. 

 

201. As vítimas na presente comunicação, foram forçadas a sair de seus locais normais de 
residência pelas forças militares do governo e pelas milícias que se acredita serem apoiadas pelo 
Estado Respondente. Suas casas e outros bens foram destruídos. A Comissão Africana reconhece 
que a Região de Darfur foi envolvida em conflito armado e que houve violência generalizada que 
resultou em graves violações dos direitos humanos. É dever e responsabilidade primária do Estado 
Respondente estabelecer condições, bem como fornecer os meios para assegurar a proteção 
tanto da vida quanto da propriedade, durante o tempo de paz e em tempos de distúrbios e 
conflitos armados. O Estado requerido também tem a responsabilidade de assegurar que as 
pessoas que estão em situação de perigo, como parece que foram as vítimas, sejam reassentadas 
em segurança e com dignidade em outra parte do país. 

 

202. No processo Akdivar e Outros v. Turquia36 , uma situação semelhante à que prevalece no 
Darfur, envolvendo a destruição de moradias no contexto de um conflito entre o governo e as 
forças rebeldes, a Corte Europeia de Direitos Humanos declarou que o Estado é responsável pelas 
violações perpetradas tanto por suas próprias forças quanto pelas forças rebeldes, pois tem o 
dever de respeitar e proteger os direitos humanos. 

 

203. A Subcomissão das Nações Unidas para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos em 11 
de agosto de 2005 endossou um conjunto de diretrizes, conhecidas como os Princípios Pinhero, e 
as recomendou às agências da ONU, à comunidade internacional, incluindo os Estados e a 
sociedade civil, como um guia para abordar as questões legais e técnicas relativas à moradia e à 
restituição de propriedade quando os direitos são violados. O Princípio 5 trata do direito à 
proteção contra o deslocamento. Os parágrafos 5.3 e 5.4 dos Princípios estabelecem o seguinte; 

"Os Estados deverão proibir o despejo forçado, a demolição de casas e a destruição de áreas 
agrícolas e o confisco ou expropriação arbitrária de terras como medida punitiva ou como meio ou 
métodos de guerra". 
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"Os Estados deverão tomar medidas para assegurar que ninguém seja sujeito a deslocamento por 
atores estatais ou não estatais. Os Estados também devem assegurar que indivíduos, corporações 
e outras entidades dentro de sua jurisdição legal ou controle efetivo se abstenham de realizar ou 
participar de qualquer outra forma do deslocamento". 

 

204. A Comissão Africana está ciente de que os Princípios Pinhero são diretrizes e não têm 
qualquer força de lei. Entretanto, eles refletem os princípios emergentes na jurisprudência 
internacional de direitos humanos. Quando estes princípios são lidos em conjunto com decisões 
de órgãos regionais, como as citadas decisões da Corte Europeia, a Comissão Africana encontra 
grande valor persuasivo nos referidos princípios, embora como um guia para interpretar o direito 
de propriedade nos termos do artigo 14 da Carta Africana. 

 

205. Na presente comunicação, o Estado requerido não conseguiu demonstrar que se absteve de 
despejar ou demolir as casas das vítimas e outros bens. Não tomou medidas para proteger as 
vítimas dos constantes ataques e bombardeios, e dos ataques desenfreados das milícias 
Janjaweed. Não importa se eles tinham títulos legais para a terra, o fato de que as vítimas não 
podem derivar seu sustento do que possuem há gerações significa que foram privadas do uso de 
seus bens em condições que não são permitidas pelo artigo 14. A Comissão, portanto, considera o 
Estado requerido como uma violação do artigo 14. 

 

Alegada violação do artigo 16 

 

206. O reclamante também alega a violação do artigo 16 da Carta Africana. O artigo 16 prevê que, 
"[e]muito indivíduo terá o direito de gozar do melhor estado de saúde física e mental possível... Os 
Estados Partes na presente Carta devem tomar as medidas necessárias para proteger a saúde de 
seu povo e garantir que recebam atendimento médico quando estiverem doentes". 

 

207. O reclamante alega que o Estado requerido foi cúmplice na pilhagem e destruição de 
alimentos, culturas e gado também 

 

208. Nos últimos anos, houve desenvolvimentos consideráveis no direito internacional com 
respeito à definição normativa do direito à saúde, que inclui tanto os cuidados com a saúde 
quanto as condições saudáveis. O direito à saúde foi consagrado em numerosos instrumentos 
internacionais e regionais de direitos humanos, incluindo a Carta Africana. 

 

209. Em seu Comentário Geral Nº 14 sobre o direito à saúde adotado em 2000, o Comitê dos 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU estabelece que, "o direito à saúde se estende não 
apenas aos cuidados de saúde oportunos e apropriados, mas também aos determinantes 
subjacentes da saúde, tais como, o acesso à água potável e potável, um fornecimento adequado 
de alimentos seguros, nutrição e moradia...". Em termos do Comentário Geral, o direito à saúde 
contém quatro elementos: disponibilidade, acessibilidade, aceitabilidade e qualidade, e impõe três 
tipos de obrigações aos Estados - respeitar, cumprir e proteger o direito. Em termos do dever de 
proteger, o Estado deve assegurar que terceiros (atores não estatais) não infrinjam o gozo do 
direito à saúde. 
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210. As violações do direito à saúde podem ocorrer através da ação direta dos Estados ou de 
outras entidades insuficientemente regulamentadas pelos Estados. De acordo com o Comentário 
Geral 14 "os Estados também devem se abster de poluir ilegalmente o ar, a água e o solo, ... 
durante conflitos armados em violação ao direito humanitário internacional... Os Estados também 
devem assegurar que terceiros não limitem o acesso das pessoas a informações e serviços 
relacionados à saúde, e a não promulgação ou não aplicação de leis para evitar a poluição da 
água...[viola o direito à saúde]". 

 

211. Em sua decisão sobre Free Legal Assistance Group e Outros v. Zaire37 , a Comissão 
considerou que a falha do Governo em fornecer serviços básicos, tais como água potável e 
eletricidade e a escassez de medicamentos ... constitui uma violação do Artigo 16. 

 

212. Na presente comunicação, a destruição de casas, gado e fazendas, assim como o 
envenenamento de fontes de água, tais como poços, expõe as vítimas a sérios riscos à saúde e 
constitui uma violação do Artigo 16 da Carta. 

 

Alegada violação do Artigo 18.1 

 

213. Com relação à suposta violação do Artigo 18.1, os reclamantes argumentam que a destruição 
de casas e despejos das vítimas constituiu uma violação deste subparágrafo do Artigo 18. 18 (1) 
reconhece que "[a] família será a unidade natural e a base da sociedade". Vai mais além para 
impor uma obrigação positiva aos Estados, afirmando que "[a] família será protegida pelo Estado 
que cuidará de sua saúde física e moral". Esta disposição estabelece assim uma proibição de 
interferência arbitrária ou ilegal com a família. 

 

214. Em seu Comentário Geral Nº 19, o Comitê de Direitos Humanos declarou que "assegurar a 
proteção prevista no artigo 23 do Pacto exige que os Estados Partes adotem medidas legislativas, 
administrativas ou outras medidas...". Garantir a proteção da família também exige que os Estados 
se abstenham de qualquer ação que afete a unidade familiar, incluindo a separação arbitrária dos 
membros da família e o deslocamento involuntário de famílias. No caso Dogan, a Corte Europeia 
de Direitos Humanos também decidiu que a recusa de acesso aos lares e meios de subsistência 
dos requerentes constituía uma interferência grave e injustificada no direito ao respeito pela vida 
familiar e pelo lar. A Corte concluiu que houve violação do Artigo 8 da Convenção Europeia, que 
protege o direito à família, semelhante a 18 (1) da Carta Africana. 

 

215. Na Union inter africaine des droits de l'Homme, Fédération internationale des ligues des 
droits de l'Homme e outros v. Angola 38, a Comissão constatou que a expulsão forçada maciça [ 
seja em tempo de paz ou de guerra] da população tem um efeito negativo sobre o gozo do direito 
à família. Nessa comunicação, foi alegado que entre abril e setembro de 1996, o governo angolano 
reuniu e expulsou cidadãos da África Ocidental de seu território. Essas expulsões foram precedidas 
por atos de brutalidade cometidos contra senegaleses, malienses, gambianos, mauritanos e outros 
nacionais. As vítimas perderam seus pertences e, em alguns casos, as famílias foram separadas. A 
Comissão Africana considerou que as expulsões em massa de qualquer categoria de pessoas, seja 
com base na nacionalidade, religião, etnia, raça ou outras considerações, "constituem uma 
violação especial dos direitos humanos". A Comissão acrescentou que "ao deportar as vítimas, 
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separando assim algumas delas de suas famílias, o Estado Réu havia violado e violado o Artigo [ 
18(1) da Carta". 

 

216. O Estado requerido e seus agentes, as milícias Janjaweed expulsaram forçosamente as 
vítimas de suas casas, alguns membros da família foram mortos, outros fugiram para lugares 
diferentes, dentro e fora do território do Estado requerido. Este tipo de cenário ameaça a própria 
fundação da família e torna difícil o gozo do direito à vida familiar. Ao não garantir proteção às 
vítimas, permitindo assim que suas forças ou terceiros infrinjam os direitos das vítimas, o Estado 
requerido é considerado como tendo violado 18 (1) da Carta Africana. 

 

Alegada violação do artigo 22 

 

217. O reclamante alega a violação do Artigo 22.1 da Carta. O artigo 22.1 estabelece que "[a]os 
povos terão direito ao seu desenvolvimento econômico, social e cultural com a devida 
consideração por sua liberdade e identidade e no gozo igualitário do patrimônio comum da 
humanidade". (2). Os Estados terão o dever, individual ou coletivamente, de assegurar o exercício 
do direito ao desenvolvimento". 

 

218. O direito ao desenvolvimento econômico, social e cultural previsto no artigo 22 é um direito 
coletivo dotado a um povo. Para determinar a violação sob este artigo, a Comissão terá primeiro 
que determinar se as vítimas constituem um "povo" dentro do contexto da Carta Africana. 

 

219. A população da região de Darfur, alega o reclamante, é composta por três grandes tribos, a 
saber, os Zaghawa, os Fur e os Marsalit. Essas tribos são descritas como sendo "pessoas de origem 
negra africana". O Estado requerido é o maior estado da África. Parte de sua população é de 
origem árabe. Uma característica comum entre o povo de Darfur e a população das outras partes 
do Estado Respondente, com exceção do Sul do Sudão, é que eles predominantemente 
subscrevem a religião e a cultura islâmica. 

 

220. Ao tentar interpretar o conteúdo de um "direito dos povos", a Comissão está consciente de 
que a jurisprudência nessa área ainda é muito fluida. Ela acredita, entretanto, que ao definir o 
conteúdo do direito dos povos, ou a definição de "um povo", está contribuindo para que a África 
aceite sua diversidade. Um aspecto importante deste processo de definição de "um povo" são as 
características que um determinado povo pode utilizar para se identificar, através do princípio da 
autoidentificação, ou ser utilizado por outras pessoas para identificá-los. Essas características 
incluem a língua, a religião, a cultura, o território que ocupam em um estado, a história comum, 
fatores etno - antropológicos, para mencionar apenas alguns. Em Estados com composição racial 
mista, a raça se torna um determinante de grupos de "povos", assim como a identidade étnica 
também pode ser um fator. Em alguns casos, grupos de "um povo" podem ser uma maioria ou 
uma minoria em um determinado Estado. Tais critérios só devem ajudar a identificar tais grupos 
ou subgrupos no contexto maior da população saudável de um Estado. 

 

221. É lamentável que a África tende a negar a existência do conceito de "povo" devido a sua 
trágica história de fanatismo racial e étnico pelos grupos raciais dominantes durante o regime 
colonial e do apartheid. A Comissão acredita que a diversidade racial e étnica no continente 
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contribui para a rica diversidade cultural que é motivo de celebração. A diversidade não deve ser 
vista como uma fonte de conflito. É a esse respeito que a Comissão conseguiu articular os direitos 
dos povos e comunidades indígenas na África. O artigo 19 da Carta Africana reconhece o direito de 
todas as pessoas à igualdade, a gozar dos mesmos direitos e que nada deve justificar o domínio de 
um povo por outro. 

 

222. Há uma escola de pensamento, porém, que acredita que o "direito de um povo" na África só 
pode ser afirmado em relação à agressão externa, à opressão ou à colonização. A Comissão tem 
uma opinião diferente, que a Carta Africana foi promulgada pelos Estados africanos para proteger 
os direitos humanos e dos povos dos povos africanos contra abusos tanto externos quanto 
internos. 

 

223. Neste sentido, ela protege os direitos de cada indivíduo e de povos de todas as raças, etnias, 
religiões e outras origens sociais.2 e 19 da Carta são muito explícitos a esse respeito. Ao abordar 
as violações cometidas contra o povo de Darfur, a Comissão conclui que o povo de Darfur em seu 
coletivo é "um povo", como descrito no item 19. Eles não merecem ser dominados por um povo 
de outra raça no mesmo estado. Sua reivindicação de igualdade de tratamento surgiu do suposto 
subdesenvolvimento e marginalização. A resposta do Estado requerido, enquanto lutava contra o 
conflito armado, visava a população civil, ao invés dos combatentes. De certa forma, esta foi uma 
forma de punição coletiva, que é proibida pelo direito internacional. É a esse respeito que a 
Comissão vê a suposta violação de 22. 

 

224. O reclamante alegou que as violações foram cometidas por forças governamentais, e por 
uma milícia árabe, a Janjaweed, contra vítimas de tribos negras africanas. Os ataques e o 
deslocamento forçado do povo darfuriano negaram a eles a oportunidade de se engajar em 
atividades econômicas, sociais e culturais. O deslocamento interferiu com o direito à educação de 
seus filhos e à busca de outras atividades. Em vez de empregar seus recursos para enfrentar a 
marginalização no Darfur, que foi a principal causa do conflito, o Estado requerido desencadeou 
uma campanha militar punitiva que constituiu uma violação maciça não apenas dos direitos 
econômicos, sociais e culturais, mas de outros direitos individuais do povo darfuriano. Com base 
na análise acima, relativa à natureza e magnitude das violações, a Comissão conclui que o Estado 
requerido está violando 22 da Carta da África. 

 

225. Em conclusão, a Comissão gostaria de dirigir a oração do reclamante para que a Comissão 
chame a atenção da Assembleia da União da África para as graves e maciças violações dos direitos 
humanos e dos povos no Darfur, para que a Assembleia possa solicitar um estudo aprofundado da 
situação. A Comissão deseja declarar que empreendeu uma missão de averiguação do lema Darfur 
suo, em julho de 2004. Suas conclusões e recomendações foram enviadas ao Estado Respondente 
e à União Africana. A Comissão continuou a monitorar a situação dos direitos humanos no Darfur 
através de seu país e relatores temáticos e apresentou relatórios sobre o mesmo a cada sessão 
ordinária da Comissão, que por sua vez são apresentados à Assembleia da União Africana. 

 

226. A União Africana mobilizou seus mantenedores da paz juntamente com as Nações Unidas sob 
a força híbrida UNAMID. Na opinião da Comissão, estas medidas constituem o que provavelmente 
aconteceria se um estudo aprofundado fosse realizado sob o artigo 58. O pedido do reclamante 
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teria sido apropriado se nenhuma ação tivesse sido tomada pela Comissão Africana ou pelos 
órgãos da União Africana. 

 

227. A Comissão Africana conclui ainda que o artigo 1º da Carta Africana impõe uma obrigação 
geral a todos os Estados Partes de reconhecer os direitos nele consagrados e exige que eles 
adotem medidas para dar efeito a esses direitos. Como tal, qualquer constatação de violação 
desses direitos constitui violação do artigo 1. 

 

Holding 

 

228. Com base no raciocínio acima, a Comissão Africana sustenta que o Estado requerido, a 
República do Sudão, violou os artigos 1, 4, 5, 6, 7(1), 12(1) e (2), 14, 16, 18(1) e 22 da Carta 
Africana. 

 

229. A Comissão Africana recomenda que o Estado requerido tome todas as medidas necessárias e 
urgentes para garantir a proteção das vítimas de violações de direitos humanos na Região de 
Darfur, inclusive para: 

 

1. Conduzir investigações oficiais eficazes sobre os abusos, cometidos por membros das 
forças militares, ou seja, forças terrestres e aéreas, grupos armados e milícias Janjaweed por 
seu papel no Darfur; 

2. empreender grandes reformas de sua estrutura legislativa e judicial a fim de tratar de casos 
de violações graves e maciças dos direitos humanos; 

3. tomar medidas para processar os responsáveis pelas violações dos direitos humanos, 
incluindo assassinatos, estupros, incêndios e destruição de propriedade; 

4. tomar medidas para garantir que as vítimas de violações dos direitos humanos recebam 
recursos eficazes, incluindo a restituição e a compensação; 

5. reabilitar a infra-estrutura econômica e social, como educação, saúde, água e serviços 
agrícolas, nas províncias de Darfur, a fim de proporcionar condições de retorno em segurança 
e dignidade para os deslocados internos e refugiados; 

6. estabelecer um Fórum de Reconciliação Nacional para tratar das fontes de conflito a longo 
prazo, alocação eqüitativa de recursos nacionais para as várias províncias, incluindo ação 
afirmativa para Darfur, resolver questões de terra, pastoreio e direitos de água, incluindo o 
desabastecimento de gado; 

7. desistir de adotar leis de anistia para os perpetradores de violações dos direitos humanos; 
e 

8. consolidar e finalizar os Acordos de Paz pendentes. 

 

Adotados durante a 45ª Sessão Ordinária, realizada entre 13 e 27 de maio de 2009, Banjul, A 
Gâmbia. 
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